
PREFEITU RA M U N ICI PAL DE ]ACUARI BARA
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO
ELETRÔNtCO
N':l2060OO1l25

PRECAO ELETRONICO
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RECTSTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇAO DE CAS
ENCARRAFADO DESTINADOS A MANUTENÇAO DAS
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SEC. DA JUVENTUDE,
ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA
DO CLIMA DO MUNICIPIO DE ]ACUARIBARA/CE.
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara \--T/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Aos doze dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, procedeu-se a abertura do processo
administrativo n' 12060001/25. Com este firr junto aos autos o(s) Documento(s) de

Formaiização de Demanda, Menrorando de Solicitação de Despesas e Despacho emitido pelo
Ordenador de Despesas e para constar, eu, JoÃo PAULO FERNANDES LEITE, lavrei o

presente termo que vai por mim assinado e que tem como primeira folha a de número 01, que
corresponde a este termo, tendo como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO
DE GÁS ENGARRAFADO DESTINADOS A MANUTENÇÀO DAS SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, SEC. DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBiENTE E
MUDANÇA DO CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARACE..

assinado eletronicamente
João Paulo Fernandes Leite
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

EFT ME

Centro Ailninislrotivo Por.ino Maia

Av. Bezeno ile Menezes, 350 -Cetltto- Jaguotibarc - Ceaú - CEP: 63.490-000 - Teleíone 88 - 3568.4534

Estado do Ceará

I
T
5oq
Iú
s

z
Y

at

&
ã

-1:9
<_ ;

PÍ.tiçizQ-'Uq
,.)r,b,
í3iÉl

sjzEÉ
a! 

=Qti'l-üi::Ê<5<Xl
o--:2X;
!j==o
;1 "1 Í<-
TJII{
uâ»Oi'isiitã
E{iir+dt
ia*,f'$:H+:
'É.;fiÍ;if4EIII-{Í_jE



,i oooz

lrrr{)
\ t\

<r,

I

Estado do Ceará

Unidade requisitanLei

OI - FUNDO [/]UNIC]PAL DE EDUCAÇÀO.FME (2025)

Responsávêl pela demanda:

CUILHERME BEZEARA DE I MA

Cargo:

PI-SDO\SAVIL PE, O DOCJ\4-N O DL LOC\,4ALI7AÇÀO DF DI MA\DA

E-mail: Telefonei

eq uipe.d e plê ne.ja rnento jce@g ma il.corn

3. Quantidade materiais/serviÇos a demandados

Sequencial ltem

I cÁs DE coztNHA cLP'13 KC

Catálogo: 7589710 Ent dade

EspeciÍcação: cás de cozlnha CLP lf KC.

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

DoCUMENTo DE FoRMALIZAÇÃo DE DEMANDA - DFD

N".202506120003

I N FoRMAÇÔES BÁSICAS Do REQUISITANIE

INFoRN/AÇÕES SoBRE o QUE SE pRETENDE CoNTRATAR

.1. Definiçâo do objeto

AOUIS,C^O Dtr CÀ5 ICLP DEST,NADOS A N/ANL-T\ÇAO DAS SECPE-APIA DE TDUCAÇÀO, S.C, D^
JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC, DO N,IEIO ANIBIENTE E MUDANÇA DO CL]MA DO N/UNICIP]O DE
]ACUARIBARA/CE,

2. f,ustiflcativa da contratação

A aqulslção de gás engarrãfado é essencia para a mênutenção das atlv dades da Secretaria de Educação do Mun cípio de
laguarlbara. O gés é um lnsumo necessário para assegurar o funcionamento de equipamentos e ações que beneficiam
dlretêmente o arnb ente educêciona , garantindo o prepàro de refelÇôes para êlunos e a realizaçào de auvidêdes que
dernandem seu uso. A continuidêde no fornecimento de gás de cozinha CLP 13 KC é fundamenlêl pãra evilar
interrupÇões nas operaçôes diárias e mantêr ê quaidade dos servços prestados pela Secretarla de EclucaÇào.
Considêrândo a iffrportânciâ do gás no contexto edL-rcacronê1, essa contratação possui altê prioridade para que não hêja
prejuízos ou descontinuidade das ãtividades edLrcacionais no municipio. A unidêde orÇarnentária responsável por essa
aquisiÇão é o Fundô N.,1!n cipal de EdlrcaÇáo - FME de:aguãribãra.

Matrícula:

PORTARlA

Celulêr:

(88)999O3-O8rãt

Quântidade

30,o

Naturezô da dêspesa: 339O3OO4

Unidade

U nidêde

4. Dotação orçamentária

Será nformàda quando da contratação

Centro Aalminisnoúvo Porcino Maia

Av. Bezerra ile Menezes, 350 Cento' Joguaribaru - Ceará - CEP: 63.490-0Í10 - Teleíone 88 - 3568.4534
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Estado do Ceará
Poder Execuüvo Municipal

5. lndicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento

CPF Nome

6A4,444,673.51 FLAV ANNA NIARIA SALDAN HA V EIRA

095.28I,293.23 OU]LHER]VE BEZERRA DE L]IVA

604.3A4,503-29 RICARDOMARTINSSOUSA

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
\-* /
\**ji/

Função

lvlembro

Vlembro

Membro
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Jag uê rlbara / C E, l2 de jun ho de 2025

CUILHERME BEZERRA DE LIMA
Responsávêl pêlo Documento Dê Formalização De Demanda

Centro Aihninistrotivo Porcitlo Moia

Av. Bezerra de Menezes,350 -Centro- Jaguotiboto - Ceará - CEP: 63,490-000 - felefone 88'3568,4534
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

QTD

30,00

UND

lJnidade

Jaguaribara/CE, 12 de junho de 2025

A(o) Senhor(a)
JOÃO PAULO FERNANDES LEITE
Ordenador(a) de Despesas

Jaguaribara - CE

Assunto: Solicitação de despesa

DEscRrçÃo
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SEQ

L GÁs DE coztNHA GLP 13 KG

gás de cozinha glp 13 kg.

f
E

assinado eletronicamente
Guilherme Bezerra De Lima

RESPoNSÁVEL PELO DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA
24312025 N' PORTARIA

Cenúo Ailrmhlistrativo Porcino M oio

Av. Bez.tru de Menezes, 350 -Centrc- .Iasudtibdn - Ceoú - CEP: 63.490'000 Telefone 88 - 3568.4534

Estado do Ceará

MEMORANDO INTERNO

Dianre da necessidade de REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE GÁS
ENGARRAFADO DESTINADOS A MANUTENÇAO DAS SECRTTARIA DE EDUCAÇÃO,
SEC, DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC, DO MEIO AMB]ENTE E MUDANÇA
DO CLIMA DO MUNTCIPIO DE JAGUARIBARA/CE., solicito que seja autorizado a

realização de pesquisa de preços e prévia manifestação sobre a existência de recursos

orçamentários para cobertura das despesas com vistas à deflagração do procedimento de

contratação pública, para atendimento da presente requisição, conforme especificação abaixo:



Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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DESPACHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 12060001/25

Interessado: Fundo Municipal de Educacao

Eu, JOÃo PAULO FERNANDES LEiTE, ordenador(a) de Despesas do(a) Fundo Municipal de

Educacao, recebí em 12 de junho de 2025, Documento de Formalização de Demanda, parte

integrante do Processo Administrativo n' 12060001/25.

Considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no Processo
Administrativo em epígrafe, DETERMINO, a publicação da IRP - Tntenção de Registro de

Preços para, possibilitar a participação de outros órgãos na respectiva ata e deteminar a

estjmativa total de quantidades da contratação; a realização de pesquisa de mercado, elaboração

de ETP - Estuclo Técnico Preliminar e Termo de Referência, observando o que cletermina o art
04 da lei 14.133127 e o Art. 47 combinado com o inciso I e ITT do Art. 48 e Art. 49 da Lei
Comp'lementar n' 123/2006 com vistas ao atendimento do presente processo.

Com a manifestação dos referidos responsáveis, devolvam os autos para apreciação

Jaguaribara,/CE, 12 de junho de 2025

assinado eletronicamente
João Paulo Fernandes Leite
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Ailministrotivo Porchlo Moio
Av, Bezerro ile Mene^es, 350 -Centro- Jaguariboro - Ceoú - CEP: 63,49ü000 - Telefone BB - 3568.4534
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

IRP. INTENÇAO DE REGISTRO DE PREçOS

O(A) SECREfARIA DA EDUCACAO, nos termos do art. 86 da Lei ns 14.133 de La de
abril de 2021, torna público que realizará contratação pública na modalidade
Pregão, na forma Eletrônico do tipo Menor Preço, por Menor Preço, para REGISTRO

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GAS ENGARRAFADO DESTINADOS A MANUTENÇÃO

DAS SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SEC. DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO

MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE.,
conforme drscriminado a seg uir:

DEscRrçÃoSEQ

1 GÁs DE cozINHA GLP 13 KG

gás de cozinha glp I3 kg.

QTD

30,00

UND

Un idade

O processo de contratação será conduzido pelo(a) SECRETARIA DA EDUCACAO, que
será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, enquanto que a gestão dos
respectivos contratos caberá aos órgãos e entidades participantes ou que
solicitarem posterior adesão a referida Ata.

A sistemática de contratação, a descrição, as condiçôes de entrega, além dos
termos e condições, estão especificados no Termo de Referência (TR)/Projeto
Básico (PB), que encontra-se disponível aos interessados na aba "documentos".

Ante o exposto, o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO, no uso de suas atribuições
regulamentares, solicita aos órgãos interessados em integrar a futura ata, como
participantes, a gentileza, de encaminhar a este Orgâo Gerenciador manifestaçâo,
contendo as seguintes informaçôes:

a) Estimativa de consumo (quantidade a ser registrada);
b) Endereço do local de entrega;
c) Concordância com o objeto a ser licitado;
d) Documento formal contendo aprovaçâo da autoridade competente,

O prazo limite para envio da manifestação a este Orgão Gerenciador será 8 (oito)
dias úteis.

Centro Ailnlitlisaativo Porchto Moia
Av. BezerÍo de Menezes, 350 -Cento- Jogudribara - Ce ó - CEP: 63.490-000 - Teleíone 88 - 3568.4534
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Enfatiza-se que o nâo envio de tais informações dentro do prazo acima
estabelecido, implicará na exclusão do registro da demanda do órgão da lRp.
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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Jaguaribara/CE, 13 de junho de 2025

assinado eletronicamente
João Paulo Fernandes Leite
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Contro Adrirnrirtrdrir'.) Porchn !1 oía

Ay. Bezprra (le l|l?n?ks. 350 -Centro- laquariboro CPdni - CÊP: 63.190 A00 TeleÍutP 88 ' 3568.4531
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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

COôa :l

lRp - rNTENçÃo oe RecrsrRo DE pREços

Declaração de Concordância

2. O(A) Sec.l\4eio Ambiente e Mudança do Clima, nos termos do art. 86 da Lei
Federal ns 14.1-33 de 10 de abril de 2021, manifesta a sua participação na
respectiva ata e encaminha a sua demanda para que seja determinado a

estimativa total de quantidades da contrataçáo, conforme estimativa de consumo
a ba ixo:

DEscRtçÃoSEQ

1 GÁs DE cozlNHA GLP 13 KG

gás de cozlnha glp 13 kg.

UND

Unidade

2.I. LOCAL DE ENTREGA
óRcÃor sEc.MEro AMBTENTE E MUDANçA Do cLrMA
ENDEREçO: Av. Bezerra de Menezes, 350, Cêntro, Jaguaribara / CE

3. MANTFESTAçÂO DE CONCORDÂNC|A COM AS CONDTÇOES DO EDITAL E

TERMO DE REFERÊNCIA
O(A) Sec.Meio Ambiente e Mudança do Clima manifesta que aceita as condições
contidas no Termo de Referência elaborado pelo(a) Secretaria da Educacao, órgão
gerenciador do cerlame,

4. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
Diante do demonstrativo de necessidade apresentado:
1. Aprovo o presente documento;
2. Autorizo o início dos procedimentos para adesão à IRP citada.

.lag ua riba ralCE, l-6 de ju n ho de 2 025

Cettro Ailminisfi ativo Porcit]rc Maia

Av. Bezerru ile Menezes, 350 -{entro- Joguariboto - Ceaú - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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1. Solicitamos autorização do(a) Secretaria da Educacao, Orgão Gerenciador, para
a inclusão do(a) Sec.Meio Ambiente e Mudança do Clima como Orgáo Participante
da lRP, na forma de Sistema Registro de Preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA
AQUISIÇÃO DE GAS ENGARRAFADO DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO, SEC. DAJUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIOAMBIENTE E

MUDANÇA DO CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE., que será efetuada por
meio de processo de contratação pública na modalidade Pregão na forma
Eletrônica.
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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

SEC.MEIO AMBIENTE E MUDANçA DO CLIMA

assi nado eletronicamente
Antônio Flávio Batista De Araújo

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro AÍlmi,istrotiro potcino Moia

Av. Bezeiro de Metrczes, 350 -Centto- laguaribarc - Ceafti - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

tRp - rNTENçÃo oE RecrsrRo DE pREÇos

Declaraçáo de Concordância

1. Solicitamos autorização do(a) Secretaria da Educacao, Orgão Gerenciador, para
a inclusão do(a) Sec. da Juventude, Esporte e Lazer como Orgão Participante da
lRP, na forma de Sistema Reglstro de Preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA
nqursrçÃo or cÁs ENGARRAFADo DESTINADoS A MANUTENÇÀo DAS SECRETARTA
DE EDUCAÇÂo, SEC. DAJUVENTUDE, ESPoRTE E LAZER, SEC. Do MEIo AMBIENTE E

MUDANÇA DO CLlt\44 DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE., que será efetuada por
meio de processo de contratação pública na modalidade Pregão na forma
Eletrônica.

2. O(A) Sec. da juventude, Esporte e Lazer, nos termos do art. 86 da Lei Federal ns
14.133 de l"s de abril de 202L, manifesta a sua participação na respectiva ata e
encaminha a sua demanda para que seja determinado a estimativa total de
quantidades da contrataÇão, conforme estimativa de consumo abaixo:

DEscRrçÃo5EQ

1 GÁs DE cozlNHA GLP 13 KG

gás de co2lnhô glp 13 kg.

QTD

2 0,00

UND

Un da de

2.1. LOCAL DE ENTREGA
óRcÃo: sEc. DAJUVENTUDE, EspoRTE E LAZER
ENDEREÇO: Av. Bezerra de Menezes, 35O, CENTRO, Jaguaribara / CE

Centro Adfi inistrativo Po'cüto Moia
Ae. Bezerra de Mene.És- 350 -Centío- Jaguariboro - Ceoró - CEP: 63.490-000 - Teletone 88 - 3568.4534
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3. MANTFESTAçÂO DE CONCORDÂNC|A COM AS CONDTçÔES DO EDTTAL E

TERMO DE REFERÊNCIA

O(A) Sec. da Juventude, Esporte e Lazer manifesta que aceita as condições
contidas no Termo de Referência elaborado pelo(a) Secretaria da Educacao, órgão
gerenciador do certa me.

4. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Diante do demonstrativo de necessidade apresentado:
1. Aprovo o presente documento;
2. Autorizo o início dos procedimentos para adesão à IRP citada.

Jaguaribara/CE, 16 de junho de 2025

t:
a
t
E
ol

I.,
§

z
Y

E
d

-f

c2 a
eÍir',i
€íri!
3ii$í6'lls<
õ>r1q
RÍzg=
Í:=€Ê
<)ix.l
9<Yõrii-e=tiit<
--',d2
3ÍiEao<1:o.

E+:3#
m*1,11[ir
$ÊqÉÍ,t.*
Ei{.H:E



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

i oorr

SEC, DAJUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

assinado eletronicamente
José Jackson Botão Cavalcante

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro AilmitlistÍotivo Porcino Maia
Av. Bezerro de Metlezes, 350 lentro- loguoribora - Ceaú - CEP: 63.490 000 Tebfone BB - 3568.4534
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Estado do Ceará
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Poder Executivo Municipal

UND

Unidade

rRP - rNTENÇÃO Or RECTSTRO DE PREçOS

Declaração de Concordância

L. Solicitamos autorização do(a) Secretaria da Educacao, Orgão Gerenciador, para
a inclusão do(a) Secretaria da Educacao como Orgão Participante da lRP, na forma
de Sistema Registro de Preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

GAS ENGARRAFADO DESTINADOS A N4ANUTENÇÃO DAS SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO, SEC. DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E

MUDANÇA DO CLIMA Do MUNICIPIO DE.JAGUARIBARA/CE., que será efetuada por
meio de processo de contratação pública na modalidade Pregão na forma
Eletrônica.

oEscRrçÃoSEQ

T GÁs DE cozINHA GLP 13 KG

gás de coz nhâ glp 13 kg.

2.1. LOCAL DE ENTREGA
óRcÂo: SEcRETARTA DA EDucAcAo
ENDEREÇO; Av. Bezerra de Menezes, 350, CENTRO, Jaguaribara / CE

3. MANTFESTAçÃO DE CONCORDÂNCIA COM AS CONDIçOES DO EDTTAL E
TERMO DE REFERÊNCIA
O(A) Secretaria da Educacao manifesta que aceita as condiçôes contidas no Termo
de Referência elaborado pelo(a) Secretaria da Educacao, órgão gerenciador do
certame.

4. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
Diante do demonstrativo de necessidade apresentado:
1. Aprovo o presente documento;
2. Autorizo o início dos procedimentos para adesão à IRP citada

Jaguaribara/CE, 16 de junho de 2025

Centro Ailminist ttíyo Potcitlo Moio

Av. Bezerro .le Menezes, 350 -Cento- Jogtloribaro - Cearó - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534

I m E

QTD

500,00

\"*1/Prefeitura Municipal de Jaguaribara

2. O(A) Secretaria da Educacao, nos termos do art. 86 da Lei Federal n0 14.133 de
Ls de abril de 202L, manifesta a sua participação na respectiva ata e encaminha a
sua demanda para que seja determinado a estimatíva total de quantidades da
contrataÇão, conforme estimativa de consumo abaixo:
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SECRETARIA DA EDUCACAO

as s i nad o e I eÜo n i c am e nte
João Paulo Fêrnandes Leite
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

/.,,nnÀ,,.-1,r\

lâ oots :l

\"*" I\{:i?/

Centro Administtatiro Poreino Moia

Av. Bezerra de Meúezes,350 -Cento- Jaguariboru -Ceará-CEP: 63,490-000 - Telefone 88 3568.4534
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TERMo DE JUNTADA oas couçóes DE pREço

Aos vinte e seis dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, em atençáo à tramitação
processual, e por ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo

administrativo no 12060001/25, das cotações de preço.

assinado eletronicamente
Flavianna Maria Saldanha Vieira

RESPoNSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇos

Ceütro Ailnt illistiatiyo Porcifio Maia

Av. Bez?rrc Íi? Menez?s, 3501entro- loguariboto - Ceorá - CEP: 63.490-000 - Tele[otie 88 - 3568.4534
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Pesquisa de preços N" 202506240005

U nidade responsável
Fundo Municipal de Educação-FME
Prefeitu ra Municipal de Jaguaribara

Chave de Acesso
0e2a bb b3-3e38-4] b5-896] -e5453 bdf69Od

Data da Fin a lizaçã o
261o6/zo2s

Responsável
Flavianna Maria Saldanha Vieira

Caso deseje validar os dados desta pesquisa, acesse o seguinte endereço:
http:/,427.o.o.l:8OOO/vaiidacoes/valida r-pesqu isaf cod igo=oe2abbb3-3e38 41b5-8961-
e5453bdf69od

o objeto da presente contratação é a AQUlslçÃo DE GÁs ENGARRAFADO DESTINADOS A
MANUTENçÃo A DtvERSAS SEcRETÁRtADo MUNtctpto DE JACUARTBARA.

A aquisjçào de gás engarrafado é essencial para a manutenção das ativldades da Secretaria de Educação do
MunicÍpio de laguaribara. O gás é um insumo necessário parà êsseguràr o funcionamento de equipamêntos e
âçóes quê bêneficiam diretâmênte ô âmbiêntê êducâcional, garantindo o prêparo dê rêfêições para alunos e a
realizaÇão de ôrividades qLrê dernêndem seu uso. A continuidade no forôêcimento dê gás de cozinha CLP 13 KC é
fundarnental para evitar interrupções nas operações dlárias e mant,or a qualidêde dos sêrviços prestados pelê
Secretaria de Educação. Considerando a importâhcia do gás no contexto educacional, essa contrdtação possui
altê prioridade para que não haja prejuizos ou descontinuidadê das êtlvidades educacionais no municÍplo. A
unldade orçamentária responsáve por essa aqu siçào é o Fundo Municipal de Educação - ÊME de laguêribara.

2.,I. Parâmetros utilizados na definição do Valor estimado

para a definiÇão do valor estimado da contratação, foram aplicados os seguintes parâmetros
conforme lN SEGES/ME n" 65/2021:

Centro Adntitl isttativo Porcino Maio

A\'. Bezerru de Menezes, 350 -C?ntto Jagudtihnru - Ceará - CEP: 63,490-000 - Tele[onc 88 - 3568.4534

z1
/i

Nota Técnica

ãl- -,1

I . OB] ETO DA CONTRATAçÃO

II . FONTES CONSULTADAS

Fq!
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. Artigo 5', lnciso ll: contrataçóêE similares feitas pela Adminlstração Pública, ern execução ou
concluídas no perÍodo de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema dê registro de preços, observado o índice de atualização de preços
co r res po n d e nte;.

O gráfico abaixo representa a distrib,uição dos parâmetros utilizados para definir o valor estimado

Distribuiçáo dos Parámetros utilizados

=,,.- '| 1t,,

A análise dos dados perrnite observar a irnportância dê cada parârnetro na estlmatlva de preços,
oferecendo malor confiabilidade ao processo.

2.2. Prioridade nas consultas aos sistemas oficiais e contrataçÔes públicas

Em conformidade corn o artigo 5', §.l", dê lN SEOES/ME n'6512021, a pesquisa de pÍeços priorizou
exclusivamente a consulta aos sistemas oflciais de preços do governo e contrataçóes púbiicas
similares realizadas anteriormênte. O Painel de Preços do governo e o banco de preÇos em saúde
forneceram valores de Íeferência confiáveis para serviços de manutenção ê substituição de peças,
consolidando uma base sólida de preços praticados no setor público.

Além disso, a análise de contrataçôes semelhantes realizadas por outros órgãos no último ano
permitiu uma comparaÇão contextualizada dos valores praticados recentemente. Dada a

adequaçáo dos dados encontrados nessas fontes para o objeto desta contratação, optou-se por
não realizar pesquisa direta com fornecedores, uma vez que os valores obtidos são considerados
representativos e suficientemente atualizados para a composição do preço estimado.

i 2.3. Consideração do mínimo de três cotaçóes

Para garantir a precisâo e a conflabilidade na definição do valor estimadô, foram analisados prêços
obtidos a partir de cotaçóes válidas, em conformidade com âs parãmêtros definidas nô item 2..l

desta Nota Técnica. Esse procedimento busca garantir que o valor estimado seja fundamentado
em informaçÕes consistentes, refletindo as condiçóes reais do mercado e alinhando-se as

Cetltro Ailititlistrativo Porcüro Maia

Av, Bercrru de Menezes, 350 -Centro laguutibaro - Ceará - CEP: 63,490 000 - Telefone 88 - 3568,4534
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,6írt)lt\
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melhores práticas de contratação pública.

Sempre que possÍvel, o projeto foi realizado com base em um conjunto de três ou mais cotaçóes
obtidas de fontes confiáveis e rêpresentativas do mercado. Essa abordagem promove uma
amostragem robusta, conferindo maior prec,são ao valor estimado e assegurando a
representatividade do levantamento de preços. Além disso, tal prática reforça a transparôncia e a
fundamentação técnica do processo de contratação, cumprindo os princípios de economicidade e
de eficiência.

Conforme definido no item 2.1 desta Nota Técnica, as cotações foram selecionadas e evidenciadas
de modo a excluir preços inexequíveis, inconsistentes ou esperados elevados, garantindo que o
valor estimado seja construfdo com base em dados de qualidade e condiçÕes com a realidade
mercadológica. Essa metodologla tâmbém visa evitar distorçôes que possam comprometer a

regularidade do processo licitatório.

Esse método reforÇa o compromisso com uma gestáo pública responsável, promovendo a

aplicação criteriosa dos recursos públicos e garantindo que o processo llcitatório seja prorrogado
com o devido rigor técnico e alinhamento às normas aplicáveis.

III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

A tabela a seguir apresenta os preços coletados, discriminando as fontes e evidênciando a
diversidade dos dados para uma visão abrangente do mercado.

IIEM I .6Á5 DE COZINHA CLP13 KC

Cás de co7 nha CLP 3 Kc

aEL MrNrMo lRg) REr. MÁxMo {R$)

562.4O

óecÃcrEMPRESÂ

CONSÓRCIO PÚB DE SAÚDE DA I"] CRORREG ÀO DE
ARACATI - AÍê.ati/ CE

|DENTTF|CÀÇÃO

D. paDRÃo lFg) cv

|.26 9,I-a

rcÀt E

Comprês Munlc pais-CE

FORNECEOOR

UNIDADE pREçOS

23.209 555/ooot 02 , BUENo DE LAMANCHA RoDR cuES Do
PRADO

óacÃo,,EMpaEsÂ

Fundo Muô cip:l de Assistênc a Sociãl - chorôzinho /
CE

9226523

9226t41

112,11 )31,93

OAÍAPFÀIICADÂ PREÇO

a7la3/2A2s r20,r3

cLAsstFtcaÇÃo

Exeq ! Íve

DA'APFÂÍICADA PPEçO

)o/c22a25 itf,oo

cLÂsstFtcaÇÀo

ExequÍvel

DAÍAPRÂTICÀDÁ PREÇO

23la1l2o2\ 1t5,oo

cLAssrFrcaçÃo

Exequive

DATAPAÂ-'ICADA PREçO

3ol2/2o24 r.1o,oo

clÁssrFtcaçÁô

ExequÍvel

t.'t

1.2

9226524

PREçO

t.3

FORNECEDOR

2r.ss4 98o/ooor,44 - aNToNIo RECts FtRMlNo BÊNTo

ó46ÃortsMpeÉsA FoNIE

Li.Toei,o do No(c/CE TCE CE

FORNECEOOR

IO,7OB.4]A/,OOO].A2 . ATACADAO DAS AOUAS E GAS LTDA

óRcÃo/EMPRESa

PREFE]TURA MUN CIPAL DE SANTA ]ZABEL DO PARÂ
Sênra lzêbel do Pêrá / PA

toENTtFlcÁçÁo

Compras wunicipais-PA

9226513 4A,229 97A/OOA1.56.3 F DISTR BUIDORA DE ÇA5 LTDA

Centro Ail,,inistiativo Potcitlo Maia

Av. Bezerro ile Menezes,350 -Centro- Jaguatibora - Cearó - CEP: 63,490 000 - TeleÍone 88 - 3568.45A
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i oora

paEÇo ÓacÃo/EMppEsa FoMrE

:5 Senadrr r-cnoeu Sena.l7 Pomoelr / CE rCt-CE

lD€NÍIFICAçÃO FORNÊCEDOR

9226541 29 293 r]arOOOt-4A - CF CAS

OÀTAPRATICAOA PREÇO

a3lol2a21 ]3O,OO

cLÀsSIF|CAÇÀO

ExequÍvêl

Esta tabela reflete uma análise abrangente dos preços pratlcados, incluindo Íontes
governamentais e cotações do setor privado, permitindo uma análise crÍtica e comparativa dos
valores.

O gráfico abaixo representa as classificações gerais dos preços coletados.

Distribuição dos tratamentos de preços coletados

:, .i ,i

4.,l. lustificativa para o uso de um único método

Para a oblenção do preço estimado, foi aplicado exclusivamente o rnétodo de média arÍtmética
em toda a pesquisa. Esse método foi escolhido como o rnais adequado para estimâr o valor dos
itens, considerando a homogeneidade das cotaÇôes obtidas e a consistência das variaçôes entre
os va Iores.

. Média aritmética: Optou-se pela média êritmética para assegurar um valor representativo e
equilibrado para todos os itens, dado que as cotações apresentaram variaçêo moderada. A média
proporciona uma visâo centralizada do mercado e evita distorçóes causadas por valores
isoladamente altos ou baixos.

A aplicaÇão de um único método trouxe uniformidade à pesquisa, garantindo uma estimativa
confiável e adequada parâ todos os itens, cumprindo com os princípios de eficiôncia e
economicidade.

CenÍl.o Admtnísl}an\,o Porcitlo Maío
Av. Bezerrc ile Menezes, 350 -Centro- Joguoriboro - Ceará - CEP: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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5.1. Memóriã de cá lcu lo

r - cÁs DE cozrNHA cLp 13 KG 562,O Média 123.67

5.2. Conclusào

O preço estimado para a contratação é de R$ 69.502,54 (sessenta e nove mil, quinhentos e dois
reâis e cinquentã e quatro centavos).

Esse valor, resultado de uma pêsquisa de mercado ampla ê criteriôsa, reflête uma estimêtiva
alinhada com as práticas atuais do setor e assegura que o processo licitãtório seja fundamentado
em va lores j ustos e realistas.

Certifica-se, assim, que o preço estimêdo atende aos requisitos de vantajosidade e economicidade
exigidos pela AdministraÇão, promovendo uma contrataÇão pública eficiente e em conformidade
com o interesse público.

6..I. A presente pesquisa de preços foi conduzida por: FLAVIANNA MARIA SALDANHA VlElRA,
matrícula n" None.

Jaguaribara, 26 de junho de 2025

FLAVIANNA MARIA SALDANHA VIEIRA
Responsá,./el pela Pesquisâ De preços

Centro Ádministrotivo Porcino Moio

Av. Bezeüo ile Menezes, 350 -Cenlro- Jaguaribam - Ceaú - CEP: 63,490-000 Telefone 88 ' 3568.4534
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V - MEMORIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

ITEM

VI . IDENTIFICAçÃO DOS ACÊNTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS
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Estudo Técn ico Preli minar

tEilEUI

r

Processo ad m i n istrativo N" 12O6O OO1 125

Data
t+lot/zozs

Responsável
Comissão De Planejamento

I t. orscnrçÂo DA NEcESSTDADE DA coNTRATAÇÃo

A aquisição de Cás Liquefeito de Petróleo (CLp), comumente chamado de gás de cozinha, e

imprescindÍvel para o pleno funcionamento dê atividades das Secretariê de EducaÇào, secretaria do mêio
ambiente e mudança do clima, Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, Secretaria dê
luventude, Esporte e Lazer, que fazem uso constante do produto para suas demandas operacionais e

sociais.

Sêcretaria de Educação

A Secretaria de Educação do MunicÍpio de Jaguaribara/CE identificou um aumento significativo no
número de matrículas da redê municipal de ensino aumênto significativo no número de matrículas da
rede municipal de ensino especialmente nas etapas da Educação lnfantii e do Ensino Fundamental. Esse
crescimento está diretamente relêcionado às políticas públicês de ampliação do acesso à educação e a

r.elhoria da infraestrutura escolar. Além dlsso, houve a irnplantação e êmpliação do número de turmas
em tempo integral implantação e ampliação do número de turmas em tempo integral, o que exige uma
estrutura logística mals robusta para o êtendirnênto diário dos alunos, sobrêtudo na ofêrta de
alimentação escolar em dois turnos(almoço e lanche da tarde) alimêntação escolar em dois turnos
{almoço e lanche da tarde). Dessa forma, tornou-se necessário o aumento da demanda por insumos
básicos, entre eles o Cás Liquefeito de Petróleo (CLP) 6ás Liquefeito de petróleo (CLp), utilizado na
preparação das refeiçóes nas cozinhas das unidades escolares. A aquisição contínua ê regular de gás de
cozinha é, portanto, essencial para a manutenÇão da qualidade essencial para a manutençâo da
qualidade da alimentação oferecida da alimentação oferecrda, bem como para garantir a efetividade do
funcionamento das escolas efetividade do funcionamento das escolas, conforme diretrizes do programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e metas estabelêcidas pela Secrêtaria de Educação. A ausênctà
desse insumo comprometeriê diretamente a rotina pedagógicê das unidades, princlpalmenteaquelas
em tempo integral, impactando negativamente a permanência dos aiunos e a eficácia do ensino.

CentÍo Adntitnsnotivo Pordno Moia
Av, Bezerrd de Menezes,350 -Ícntro- Jaguoribaft, - Ceafti- CEP: 63.490 000 - Telefone BB - 3569.4534

Estado do Ceará

Unidade responsável
Fundo Municipal de Educacao
Prefêitu ra Municipal de Jaguaribara
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Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do CIima

A Sêcretaria do Ny'eio Ambiente ê Mudênça do Clima desenvolve diversas aÇóes educativas, o cinas
comunitárias, mutirões ambiêntais, carnpanhas de limpeza urbana, plantio de mudas e atividades
voltadas à promoçâo da sustentabilidade no município de laguaribara/CE, além do uso diário dos
funcionários públicos que trabalharn na secretaria. Durênte essas ações, principalmente em
comunidades rurais e áreas afastadas, há a necessidade de estrutura mínima de apoio, incluindo a

preparação dê refeiÇões ê lanches preparaÇào de rêfêiçôês ê lanches para as equipes técnicês,
vo untários e moradores participantês. O Íornecimento de gás de cozinhê (CLP) gás de cozinha (CLP) é

essencial para garantir o preparo adequado dos alimentos durante essas atividades, de forma segura,
prátlca e e ciente. Assim, a contratação visa assegurar o suporte logístico necessário às atividades
êmbientaís e de rnobilização socia promovidês ao longo do ano.

Secretaria da Juventude, Esporte c Lazer

A Sêcretaria da Juventude, Esporte e Laze( realiza frequentemente campeonatos, torneios, at,vidades
campeonêtos, torneiôs, atividades esportivas escolares, acampamêntos, açôês de lazer e programas de
inclusão social esportivas escolarês, acampamentos, aÇões de lazer e programas dê inclusêo sociaL para
jovens e adolescentes de Jaguaribara. Durante esses evêntos, que muitas vezes ocorrem ao longo de um
dia inteiro ou até ern periodos prolongados, é necessário o fornecimento de refeiçôes e lanches, tanto
para os participantes quanto para as equipes organizadoras, aiém do uso diário dos funcionários públicos
que trabalham na secretaria. Para isso, o uso de CLP se torna fundamental para gêrantir o preparo
adequado dos alimentos CLP se torna fundamental para garêntir o preparo êdequado dos alimentos ,

principalmente em locais onde nâo há estruturê elétrica suficiente ou em eventos realizados ao ar livre.

Conclui-se, portanto, que a realizaÇão dêssa contratação é imprescindível para so ucionar o problema
identificado de insuficiência no fornecimento de um insumo crÍtico que afeta várias secretariês

municipais. A análise integrada do processo administlativo confirma que a medida é necessária para o

curnprimento dos obletivos institucionêis, garantido por um ambiente administrativo dê elevada

eficiência e compliance com os princípios legais citados (arts. 5", 6', 1l e 
.l8, 

§ 2").

I z.Ánra REeursrrANTE

Área requisitante

Fundo Municipalde Educação-FM E

Responsávêl

CUILHERME BEZERRA DE LIMA

I s. oescnrçÃo Dos REeursrros DA coNTRATAÇÃo

A prêsente contratêção visê à êquisiÇão de gás engarrêfêdo, crucial para a continuidade das atividades
essenciais realizadas pelas diferentes secretarias do municipio de faguaribara, com foco especial nas

Secretêriês de Políticas parê as Mu heres e da luventude, Esporte e Lazer. Esta necessidade é

impulsionada pela demanda contínua de suporte ê operaçÕes básicas, como ê preparação de refeiçôes,
que sào parte integral das atividades promovidas por estas secretarias. Além disso, deve seguir alguns
critérios:

a) CONTFIATADA obriga-se

l. Executar fielmente o contrêto, de acordo com as cláusulas avênçadasi

Centro Ailministativo Porcino Moia

Av. Bezefto ile Menezes, 350 -Cenao- loguorthom - Ceoró - CEP: 63,490-000 - Teleíone 88 - 3568.45U
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2 Prestar todos os esclarecimêntos quê forem solicitados pela fiscalização da contratênte, cujas
obrigaçÕes é atender pronta mentel

3 .A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar todo o corpo técnico especializado, equipamentos,
alimentação, transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias para a execuçào e/ou
fornecimento do objeto desta lícitação, sem qualquer ônus adicionala contratante;

4. A CONTRATADA será responsável por eventuais prejuizos causados a pessoas ou bens públicos ou
particulares, respondendo civil, administrativo e criminalmente pelos danos causados a terceiros.

5 .A CONTRATADA obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesrnas condiçôes dê
habilitação apresentadâ por ocasião homologação de resultado final da licitação, comprovando tal
situação sempre que for solicitado pela Contratante;

6.4 CONTRATADA obriga-se a indicar e rnanter durante o cumprimento do contrato, funcionário da

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigaçôes contratuats para

atuêr como preposto, mantendo sêu telefone de contato e e-mail atuãlizado:

7 A CONTRATADA obriga-se a manter em dla, todas as suas obrigaçóes com terceiros, em especial as

sociais, traba histas, previdenciárlas, trlbutárias e comêrclals, bem como assumir inteira respônsabilidade
pelo cumprrmento destas oorigêçôes:

8. A CONTRATADA obriga-se cumprir corn os dispostos no inciso XXXlll do artÍgo 7' da ConstituiÇào
Federal de'1988 (proibiçào de trabalho noturno, perigoso ou insalubre ôos menores dos dezoitos anos e

de qua lquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz de quatorze anos);

9. A Contratada deve seguir todas as normas de segurança do lNMETRO, ANP, CORpO DE BON,4BEIROS;

lO. Possuir Certificado do Corpo de Bombeiros, dentro da data de validade, comprovando seguir aos

critérios de seguranÇa das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de
petróleot

ll. Possuir Certificado de Posto Revendêdor, dentro da data dê validade, comprovaÇào que se encontra
autorizada, pela Agência Nãcional de Petróleo, Oás Naturêl e Biocombustíveis, a exercer a atividade de
revenda varejista de gás lquefeito dê petróleo (Resolução ANP n' 5l, de 3o.ll.2Ol6);

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado, conforme art. 18, §l', inciso V da Lei n" 14.133/2021, e crucial para o

planejamento da contratação do objeto, visando prevenir práticas êntieconômicês e embasar a soluçáo
contratual. Este processo fundarnenta-se nos princÍplos dos arts.5" e ll, buscando reêlizar a contrataçào

rnais vantajosa para o interesse público. Para a elaboração destê ETP, visando ao levantêmentô de

mercado com o escopo de definir o tipo e solução a contratar, observou-se que no mercado ofertante da

aquisiçào de equipamentos, predominam dois principais tipos de soluções, conforme seguem
deta lhamentos.
Solução l: Contratação de empresa especializada em fornecimentos de Oás liquêfeito de petróleo (CLp)

envasado em botijóes de 13 kg;

Solução 2: ContrataÇão através de êdesão de Ata de Registro de Preçosi O Decreto n".11.46212023, que

regulamenta os Artigos 82 a 86 da Lei 14.13312A21 do Sistema de Registro de Preços, determina que ê

possÍvel quando a proposta que possui mais vantagem em uma licitação ser aproveitada por outros

EM

Centro Adrniniso ativo Porcino Moio
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órgãos e entidades. Quanto o atendjmento dos pedidos dos órgãos meramente usuários depende da:
prévia consulta ê aceitação do ór9ão administrêdor; indicação pe o órgão gerenciador do fornecedor ou
que presta serviço; aceitação pelo fornecedor da contratação que pretende com a condição de nào
causar prejuízo aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Precos; Apesar de que normê seja

silente sobre, deve-se manter as mesmas condiçóes do registro, salvo apenas as renegociaçôes
promovidas pelo órgão gerenciador, que se zerern necessárias. O Decreto Federal n" 11.46212023 ttouxe
novos empecilhos às adêsões a ãta de registro de preços. As limitaçÕes para as adesôes foram reduzidas.
Na rêdação originêl do Decreto Federal n" 7.A9212013, cadê adêrente tinha a possibilidadê de contratar
lo0o/o do registrado na ata e o conjunto das adesões encontrava-se com limite de cinco vezes o registradô
na ata. Atualmente, com o Decreto Federal n" 11.462/2023, cada aderente apenas pode contratar 5O7ô do
registrado na êtê e a soma de todas as adesões não pode ultrapassar o dobro do registrado na ata. Desse
modo, o quantitêtivo fundamental para preencher as necessidades deste município teria que ser suprido
com diversas adesõês a várias atas o que não teria mais vantagem.

Análise e escolha entre as soluções existêntes considêrando todos os argumentos mencionados nos itens
anteriores e corn o objetivo de garantir os serviÇos que as diversas secretarias pretendem contratar, opta
se pela solução Ol. É imponante destacar que as soluçôes foram analisêdas levando em conta os custos
associados a cada uma delas, bem como os requisitos legais implícitos. A solução sêlecionada está em
conformidade com as exigêncíês legais, demonstrando ser a escolha mais vantajosa e econômica parê a

lnstituiÇão. Avaliando as necessidades específicas das diversas secretarias, bem como os critérios de
eficiência, eficácia, economicidade e o desenvolvimento nacional sustentável, a solução mais adequada
para esta contrataçào seria a contratação direta com fornecedor, através de Pregão Eletrônico para

Registro dê Prêços. Esta modalidade permitê maior controle sobre a qualldade no fornecimento dos
produtos, garante abastecimento conÍorme a demanda e contribui para a manutenção criteriosa das

opçóes disponÍveis. Salienta-se que as soluçóes foram ana isadês, levando em considêraÇão os encargos

de cada uma delas, tal como os preceitos legais lmplícitos. A solução optada atende as determinaçóes
legais ê apresenta a opção mais viável e econômica à lnstituição. A análise comparativa das alternativas
levou em consideração critérios técnicos, econômicos e de sustentabilidade. A aquisiÇào direta emergiu
como a opção mais vantajosa em comparação às outras opçÕes, devido ao custo inicial reduzido,

flexibilidade para ajustar-se a diferentes demandas. A alternativa de aquisiçâo foi selecionada devido à

sua e e ciência, economicidade e viabilidade operacional. Esta opção mostra-se alinhada aos resultados
pretendidos, oferecendo vantagem ern terTnos de custo total de propriedade, disponibilidade de

mercado e redução de impactos ambientajs através de práticas sustentáveis. Como recomendação geral,

a abordagem de compra direta com fornecedor é considerada a mais e ciente, fundamentada no

evantamento de mercado e nos dados da pesquisa assegurando compettividade e transpêrência

conforme os arts. 5o e ll, sem êntecipar a modalidade de licitação.

I s. orscnrçÃo oesoluÇÃo coMo uM ToDo

A soluÇâo proposta para atender à necessidade identificada consiste no registro de preÇos para aquisição

de gás engarrafado, essencial para a rnanutenÇão das atividades das diversas secretar as do Município de

Jaguaribara, Ceará. o foco está na aquisição do gás de cozinha cLP 13 Kc, imprescindível para garantir ê

contínuidade das operaçôes nas secretarias municipais, particularmente nas políticas para as mulheres,
juventude, esporte e lazer, promovendo a lnfraestrutura necessária para preparação de refeições e outras

êtividades.

Cenúo Ailnúlisttotivo Porcino Maia
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O fornecir.]ento do gás engarrêfado será real zado por meio de registro de prêÇos, o que permite
flexibilidade e otimizaçâo dos custos ao longo do tempo. A entrega será adaptada à demanda específica
de cada secretaria, assegurando a e ciência no uso dos rêcursos públicos e a continuidadê dos serviços
essenciais à comunidade. C) processo será conduzido via prêgão eletrônico, modalidêde que garantê
maior transparência, competitividade e econornla.

Este modelo de contratação demonstra viabilidade êconômica e técnica, coníirmada pelo levantãmento
de mercado, assegurêndo a capêcidade de suprir a demanda com garantiê de qualidade e preços
competitivos. A escolha por registro de preÇos e a modaLidêde de pregão eletrônlco atendem aos
princÍpios de e ciência e interesse público previstos na Lei no 14.133/2a21, assegurando que a souçào
adotada representa a aíternativa mais adequada para alcançar os rêsultados pretendidos de forma
sustentável e plênejada.

! a. esluertvA DAS eUANTTDADES A sEREM coNTRATADAS

TTEM

I

DEScRTçÃo QTD-

562.OOO

UND

UnidâdêCAS DE COZINHA GLP 13 KC

lTEt,4 v. uNrr (R$)

123,67

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
d e R$ 69.502,54 (sessenta e nove mil, quinhentos e dois reais e cinquenta e quatro
centavos)

I a. rusrrrcervAs eARA o eARCELAMENTo ou NÃo DA soLuÇÃo

Não se vislumbra a necessidade de parcelêmento da contrataÇão, visto que

. O objeto é homogêneo homogêneo (CLp de 13kg)i

a A entrega será fracionada conforme demanda entrega será fraciohada conforme demanda, mas a

contrêtação pode ser unjficada;
. o fornecimênto em lote único permite rnelhor negociação de preços e logistica melhor negociação

de preços e logistica.

Portanto. recomenda-se a contratacão em lote único

Com base nas análises reallzadas, recomenda-se que a execução intêgral do fornecimento de gás

engarrafado seja priorizada. Esta recomendação está alinhada com os objetivos pretendidos detalhados
na 'Seção lo - Resultados Pretendidos', promovendo economicidãde ê competitividade êm conformidade
coTn os arts. 5" e ll. A opção pelâ êxecução integral também respêita os critérios estabelecidos no art. 40,

otimizando recursos e assegurando um alinhamento estratégico com os objetivos dê Administração.

I z. esrvnrtvA Do vALoR DA coNTRATAçÃo

DEscRrçÁo

CÁS DE cozINHA cLp ]3 Kc

QTD.

562,000

UND.

Un idade

V TOTAL (R$)

69 54254

EmET

Centro Ailminis?|ativo Potcirto Moio
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I s. auNHauENTo ENTRE A coNTRATAçÃo e o eLANEIAMENTo

A contratação está contêr.plada no Plano Anual de Contratações do Município e segue as diretrizês de
planejamento orçamentário e operacional das secretarias envolvidas. Atende aos princípios da

continuidade do serviço público ê da eficlência administrdtiva, alinhando-se com os objetivos do PpA

(Plêno Plurianual) e da LDO {Lei de Dlretrizes Orçamentárias).

. Carantiâ de fornecimento contÍnuo e adequado de gás para funcionarnento de cozinhas e eventos

institucionais;
. Melhor desêrnpenho dês ativldêdes pedagógicas, sociêis, esportivês e administrativês,
a Redução de custos com compras emergenciais ou fracionadas;
. Aumento da previsibilidadê ê planejamento do consL]mô de cLp.

I rr. nnovroÊNcrAS A sEREM ADoTADAs

. Elaborêção do Termo dê Refêrêncla com base nêstê ETP|

. Definição da minuta da Ata de Registro de Preços; Lançamento do edital de Pregão Eletrônico;
a D:vLrlgaçao arrpla err n e:os oficiais.
. Designar servidor público para fiscalizaçào de contrato.

portanto, as âções preparatórias serào indispensáveis para concretizar a contrataçào de maneira e ciente,
ao mesrno tempo em que otimiza os recursos públicos. A ausência de determinadas providências seré

tecnicamênte justificada sê o objeto a ser contratado for simples e não exigir ajustes prévtos

significativos, assegurando, assim, os benêficios projetados de forma alinhada aos resultados esperêdos e

promovendo govêrnênça êficientê conforme os princípios estabelecidos na Lei n" 14.133/2021

I tz.:usrrrrcATrvA oARAAooçÃo Do REolsrRo DE pREÇos

A contrataÇão de gás engarrafado para ê prefêitura Municipal de Jaguaribara se apresênta como umê
necessidade continua e essencial para o funcionamento adequado de drversas secretarias municipais.
Tendo em vista a descriÇão da necessidade da contratação, o Íornecimento de gás de cozinha e

indispensável para mênter a operacion a lid ade dos serviços prestados, especialmente no contexto
educacional, garantindo refeições para alunos e outras atividades essenciais. Sob ô perspectiva da
solução como urn todo, opta-se por avaliar as modalidades de contratação disponiveis para atender essa
demanda.

O Sistema de Regjstro de preços (SRP) é considerado adequado e vantajoso para esta contratação, dado
que lida com um item de aquisiçào contínua, suscetível à repetitividadê e passÍvel de entrega fracionada.
A natureza pêdronizada do fornecimento de gás engarrafêdo, aliado à incerteza dos quantitêtivos exatos

Centro AdministrotivD Porcino Moit
Av- Bezerro ile Menezes, 350 lentío Jaguaribaru - Ceani - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 3568.4534
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a serem requisitados ao Longo do tempo, sugere que o SRp potencializa as caracterÍsticas operacionais e

econômicas desejadas. Economicamente, o SRP permite alcançar economias de escala, viabilizando
compras em volumes variáveis conforme a necessidade com preços pré-negociados, o que também
reduz esforÇos administrativos, como destacêm os princÍpios da Lei n" 14.,]33/2021.

Por outro lado, ê contrataçáo tradicionaL pode ser mais eficiente em demandas pontuais e de volume
precisamente definido, oferecendo segurança jurídica imediata. No entanto, considerando que a

demanda por gás é constante e difusê, o SRP se sobrêssâi. A ânálisê de mercado revela um contexto
operacional onde a previsibilldade ern terrnos de reposição é lirnitada, tornando o SRP urna solução quê

favorece a eficiência, agilidade e competitividêde, alinhada êo interesse público. Além disso, o SRP

garante flexibllidade na administraÇão dos recursos, adaptando-se às flutuações de consumo que podem

ocorrer, sem comprometer ê continuidade das operaÇóes municipais-

Com base nos critérios técnicos, econômlcos, operacionêis e jurÍdicos, conclui-se que o Sistema de
Rêgistro dê PreÇos, ao prêver gestão estruturêda e maior adequação às contrataçôes futuras, é a

modalidade mais pertinente para essa aquisição. Ele se alinha com os princípios da economicidade e do
plênejarnento, atendendo aos resultados pretendidos pela administração municlpal, conforme os

objetivos estabelecidos nos artigos da Lei n" 14.13312021. Portanto, ã êdoção do SRP se mostra adequada
para otimizar o uso dos recursos públicos e assegurar a eficiência dos serviços prestados pelo município
de Jaguaribara.

A participêção de consórcios na contrataÇão para o registro de preços para êquisição de gás engarrafado
destinados à manutenção das diversas secretarias do Ny'unicÍpio de laguaribara/CE é analisada, conforme
art. ']5 da Lêi n' 14.133/2021, considerando os critérios técnicos, operaclonais, administrativos e jurídicos
pertinêntes. lnicíalmente, a natureza do objeto, que é o fornecimento contÍnuo de gás de cozinha GLP de
'13 kg, cêrêcteriza-sê pela simplicidade e indivlsibilidade, o que torna a pafcicrpação de consórcios
incompatível incompatível para garantir e ciência e economicidade (art.5'). Tal fornecimento não requer
a somatóriade capacidades ou especialidades múltiplas, comuns em contratações complexas, como
obras ou serviços de engenharia padronizados.

Em termos operacionais, a introdução de consórcios poderia aumêntar a complexidade nê gestào e

fiscalização, sem proporcionar beneficios signlficêtivos em capacidêde técnica adicional ou rêduçõo dê
custos, previsto no levantamento de mercado e na demonstração da vantajosidade realizada.

Acrescenta-se que, adm nistrar consórcios, conforme requlsitos do art. 
,l5, demandaria compromisso de

constitulção, escolha de êrnpresa íder e responsabilidade solidária, complexidades que podêm
desanimar licitantes e comprometer a uniformidade na execuÇão contratual, contrariando os princípios
de eficiênciê e segurança jurídica (art. 5' e art.ll).

Assim, opta-se pela vedação da participação de consórcios, com base em análise cjrcunstanciada e

alinhada aos resultados pretendidos. Esta decisão não apenas promove rnaior simplificaÇão na
estruturação do processo licitatório, mas também assegurê o cumprimento do interesse público por

meio de uma contratação mais direta e eficaz. Esta escolhê é considerada adequada adequada,
fundarnentadê têcnicamente no ETP e respaidada pelo planejarnento da contratação conforme disposto
no art.18. §lo. inciso I da Lei n" ]4.]33/2021.

Centro Ailminisnotivo Porcino Moio
Ay. Bezeno ile Metlezes,350 -Centto- loguariboro - Ceorá- CEP: 63.490-000 - Tele[one 88 - 3568.45U
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Em qualquer planejamento de contratação públicã, a anélise de contrataÇóes correlatas e

interdependentes é crucial para garantir a eficiência, a economicidade e o cumprimento dos princípios

do bom planejamento. Contrataçóes correlatas referern-se àquelas cujos objetos são semelhantes ou

complementares à solução proposta, enquanto as interdependentes são aquelas que precisam ocorrer
previêmente ou que dêpêndem da contratação em questão para execução âdequada. Essa análise
permite à Administração identificar possiveis sinergias, evitar desperdÍcios e aumentar a harmontê

operacionai, aiinhando iniciativas com padróes e economias de escala previstas no art.40, inciso V, da Lei

n" 14.133/2021.

Ao analisar o contexto atual, não foram identiícadas contrataçÕes passadas, em execução ou futuras que
possam estar diretamente relacionadas à aquisição de gás engarrafado para a manutenção das

secretarias envolvidas. Todavia, é necessário considerar a possibilidade de integraçóes logísticas ou

operacionais, caso haja contrataçÕes futuras quê exijam insumos semelhantes. É importante avaliar se as

quantidades e especiÍicaÇôês técnicas definidas necessariamente se alinham, ou podem ser ajustêdas, a

ím de ôtirnlzar recursos e aplícar processos de pôdronização, evitando ajustes ê transiçôês

desnecessárias em contratações futuras de natureza similar.

Diante da análise realizada, não foram detectadas contratações correlatas ou interdependentes que

exijam modificações significativas nos quantitativos ou requisitos técnicos previamente definidos para

êsta solução. Contudo, é recomendável quê se mantenha vigilante quanto ã futuras iniciativas quê
possam ter impactos complementares, otimizando, assim, o planêiamento e execução desta e de

eventuais futuras contratações- Caso a situação futura identifique conexões com outras dêmandas,
providêr)cias específicas serão necessárias para adequar o planejamento. No presente momênto, a

operação da solução proposta é considerada indepêndente, conforme estabelecido no §2'do art. 18 da

Lei n' 14.133/2021.

ts. possívgrs tMpACToSAMBIENTATS E REspECTtvAs MEDTDAS
MITIGADORAS

O CLP é um combustível fóssil, e seu uso exige cuidados quanto ao armazenamento, transporte ê
descarte de vasilhames As medidas mitigadoras incluem:

. Exigência de conformidade com a leg islação a m bienta I e de sêgurança (ABNI e ANP);

. proÍb,iÇão do descarte indevido de botijões;

. Uti zdçào de ,zasrlha.nes reur ltzá\eis e EegL.os.

. Fiscalização do fornecedor quanto às normas amb,ientais

As medidas mitigadorês descrltas são essenciais para assegurar a prática sustentável no uso dê gés no

contexto municipal e deveÊo ser incorporadas nos termos de referência (art.6", inciso XXlll) e plano de

implementaÇôo. Sendo assim, focar em boês prátlcês de adrninistração dos recursos e de logística
inversa integrará o compromisso com os rêsuitêdos pretendidos, delineados para promover uma gestào
pública que preze pela eficiência, adaptação ao meio ambiente e redução de sua pegada ecológica,

conforme estabelecido pelo art.ll e art.12 da Lei n" 14.1332021.

IEE

E#

Centro Administtotivo Pot cino Moia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -{entÍo- faguoríbom - Ceoró - CEP: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE AVIABILIDADE E
RAZOABT LTDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação proposta para o registro de preços visando à aquisiÇão de gás engarrafêdo mostra-se
viável e vantajosa parê atênder êficientêmente às necessidades idêntificadas pelas Secretarias de
Educação, :uventude, Esporte e Lazer, Meio Ambiente e N/udançê do Clima do Município de
Jaguaribara/CE. Fundamentada nas análises detalhadas conduzidas ao longo do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), conclui-se que esta contratação é essencial ê alinha-se rigorosamente aos princÍpios de

interesse públ co, economicidade e eÍiciência, conforme êstabelecido no art.5'da Lel n" 14.133/2021.

A pesqulsa de mercado minuciosa realizêda evidenciou a disponibilidade e competitividade das

fornecedorês, assegurando a vêntajosidêde da contrêtação ao proporcionar condiÇóes justês e preços

compatÍveis com práticas de mercado, conforme orientado pelos artigos ll e 23 da citada Lei. A estimatrva
de quantldades adequadas Íoi brêvêmente delineada, garantindo que o volume contratado atendê
efetivamente à demanda sern gerar excessos ou desabastecimento respeitando o planejamento

estrategico previsto no êrt. 40 da let n" 14.133/2021. A seleção por pregão eletrônico com modalidade de

Sistema de Registro de Preços (SRP)também rêforÇa a eficiôncia operacional e egal da proposta.

Apesar de não constar no Plano de Contrataçào Anual, como mencionado, a urgência e a importância do
gás como insumo critico para o funcionamento das atividades educacionais, combinado à flexib lidade
permitida pelo SRP. atestam a indispensabilidade desta contrataÇão, resguardando assím a qualidade e

continuidadê dos serviços públicos prestados. Portênto, recomenda-se a implementação imediata do
processo de aquislção. Assim, reforça-se que todo o planejamento se baseia em sólido fundamento
técnico e em conformidade com a lêgislação vigente, integrando a decisão à estrutura de governança

das contratações da Administraçào.

Assim, este posicionamento conclusivo se oferece não só como mera validação da exêcução da

contratação, mas também como guia imprescindível para que a autoridade competente delibere sobre
os passos subsequentes, amparada no art. lB, §,l", inciso Xlll da Lei na V.133/2O21. Em suma, o processo de

contratação aqui proposto está firmemente embasado na lógica da economicidade e eficácra,

garantindo sua adêquêção êo escopo administrativo e à efetiva resolução das necessidêdes definidas
nêste ETP.

Cehtto Ailúinisn aüvo Porcino Moia

Av. Bezeno ile Me\ezes,350 -Centto- Joguoriboro - Ceotó - CEP:63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Jaguaribara / cf, t+ de.iulho de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

assi n ado e let ron ica m ente
FLÂVIANNA MARIA SALDANHA VI EIRA

MEMBRO

ass i na do e let ron ica m e n te
CUILHERME BEZERRA DE LIMA

MEMBRO

assinado eletron icamente
RICARDO MARTINS SOUSA

M EIü BRO

Centro Admlnistrativo Porcino Maia
Av. Bezefto de Menezes, 350 -Centrc- Jaguoriboro - Ceo í - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE

Cuidondo dos
pessoos, consÜuin
o ÍutuÍo.

N{APA DE RISCO

I. DADOS DO PROCESSO:

I.1 OBJETO:
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQU]SIÇÃO DE GÁS ENGARRAFADO
DESTINADOS A MANUTENÇÀO DAS SECRETARIA DE EDUCAÇÀO, SEC.

DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E

MUDANÇA DO CLIMA DO MU{ICPIO DE JAGUARiBARA/CE.

Fase de Análise: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO

Riscos Relacionados à Fase de Planejamento

Responsável: Setor Demandante e Setor de Planejamento

\-r,

RISCOS PROBABILÍDADE IMPACTO MED]DA MI'fIGADORA

Elaboraçào incompleta
ou incometa do tcrnro
dc rcf'erência

Estimativa de consumo
subestimada ou
superestimada

Escolha inadequada da
rnodalidade de cornpra
(ex: dispensa indevida
do SRP)

Módia

,vlL'dl3

Alto

Médio

Alto

Verificação minuciosa dos dados de
consumo anteriores, validação com as

secrctarias dcnrandanres e apoio
tócnico especializado na fase dc
planejamento.

Levantamento histórico detalhado do
consumo de gás pelas secretarias rros

últirnos 12 meses. Utilizaçâo de
metodologia estatística para projeção
de demanda.

Análise prévia do instruLncnto mais
eficiente e econômico, com consulta à
assessoria jur'ídica e controle intemo.

Centro Administrativo Porcino Maia - Av. Bezena de Menezes, N" 35O Centro
cEP 63.490-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

2. Fase de Análise: SELEÇÃo DO FoRNECEDOR

Riscos Relacionados à Seleção do Fornecedor

Responsável: Setor de Licitação

3. Fase de Análise: RISCOS NA EXECUÇÃO CONTRA'rU^L

Riscos Relacionados à Execução Contratual

Responsável: Gestol' e Fiscal de Contratos

Cuidondo das
PêSsoos, consÜuin
o fututo.

/-/\' \ \,,D}.
/.:' '/L\

/_..t ,).i oost :l
\** /\,'-*".r,/

aira competitividade
(poucos tbrnecedores
locais de GLP)

lancj anrento adequado do
cronogra,na, com prazos compatívcis
e equipe capacitada para análise
cé1ele.

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO MEDIDA MITIGADORA

Propostas inexequíveis
(preço rnuito abaixo do
mercado)

Impugnaçõcs e

recursos que atrasem o
processo

Média

N,Í édi a

Medio

Alto

Baixo

Rcalizar ampla divulgação do edital;
plever possib iliclade de panicipacào
de enrpresas de tbra do lnruricípio
corn logística de entrega viável.

Aplicar critérios objetivos de
exequibilidade e exigir comprovaçào
de capacidade técnica e logística.

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO MEDIDA N{ITIGADORA

Atraso na entrega dos
botijões de gás

Fomecimento de botijões
em desacordo com
r.rormas da ANP

Descontinuidade na
prestação do sewigo
(falência ou abandono da
empresa vencedora)

Média

Baixa

Baixa

Estabelecimento de prazos claros e
perralidades contratuais;
Íiscalização cfetiva por parte das
secretarias recebedoras.

Inserção de cláusula exigindo
fomecimento em conformidade
com as normas técmcas da ANP e
realização de inspeções periódicas.

Verificação da regularidade fiscal
e trabalhista do fornecedor e

prcvisào contratual dc penalidades
e possibiliclaclc de contratação de
rentaDescente.

Alto

Alto

AIto

Centro Administrativo Porcino Maia - Av. Bezerra de Menezes, No 350, Centro
cEP 63.490-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

tl,

Cuidondo dos
pessoog construin
o Íuturo.

1. F asc dc Análise: Riscos l:rternos

Riscos Relacionados aos Riscos Externos

Jaguaribala-CE, 14 de julho de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO EQUIPE DE PLANEJAMENTO

FLAVIÀNNA NIARTA SALDANHA VIEIRA

MEMBRO

GUILHf,RME BEZERRA DE LIMA

MEMBRO

Qir*À < .lr./'r,r\

RICARDO \I,.\RTINS SOLIS.\

NJtr\''iBRO

NÍantel estoquc dc scgulança tras

secretarias; prcvcl' coLrtratlo com rnais de

urn lolncccdor no sislerna de registro dc
os, quando possivel.

RISCO PROBA.BILIDADE IMPACTO \IEDIDA N4ITIGADORA

Oscilação signiÍicativa
no preço do gás
(impacto nos contratos

gentes)

Crises de abastecimento
(greves, problemas
logísticos regionais)

\'1éclia

Baira

onitorarncnto c1o nrer-cado regulado dc
GLP; c1áusu1a de reajuste/repactuação
conforme índices oficiais perrnitidos pela
legislação.

Méc1io

A lto

Cenúo Administrativo Porcino Maia - Av. Bezerra de Menezes, No 350, Centro
cEP 63.490-000
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TERMo oE nrrrRÊNcIa
PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" 12060OO1/25

1. ESPECTFTcAçÃo no oBJETo
1.1. REGrsrRo DE pREÇos eARA eeulsrÇÀo DE cÁs ENGARRAFADo
DESTTNADoS A \4ANLTENÇÀo oRs SECRETARTA or roucnçÀo. sLC. DA
JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO
CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE., conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de gás engarrafado é essencial para a manutenção das atividades da Secretaria

de Educação do MunicÍpio de Jagualibara. O gás é um insumo necessário para assegurar o

funcionamento de equipamentos e ações que beneficiam diretameute o ambiente educacional,

garantindo o preparo de refeíções para alunos e a realização de atividades que demandem seu

uso. A continuidade no fomecimento de gás de cozinha GLP '13 KG é fundamental para evitar

interrupções nas operações diárias e manter a qualidade dos servlços prestados pela Secretaria

de Educação. Considerando a importância do gás no contexto educacional, essa contratação

possui alta prioridade para que não haja prejuízos ou descontinuidade das atividades

educacionais no município. A unidade orçamentária responsável por essa aquisição é o Fundo

Municipal de Educação - FME de Jagua;1bara.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3.O prazo de vígência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, podendo ser

prorrogado, por igual período, em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o

quantitativo originalmente registrado, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme

estabelece o ART. 84 DA Lei N" 1.4.133 DE 1" DE ABRIL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela conúdas.

3. DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS DOS ITENS
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, haja vista que o consumo
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessiclades, clrjo itens e

quantidades seguem abaixo:

Cento AilministÍotivo Potcino XIoio
Ay. Bezena de Menezes, 350 -Cento- loguoriboto - Ceaflá - CEp: 63.490-000 - Telefone gg - 3568.4534
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ITEM DESCRIÇÁO

1 GÁS DE COZINHA GLP 13 KG

(las oê coztnnã GLt, -tl K(l.

UND

LJnidade

V. UNIT

t23,67

V. TOTAL

69.502,54

QTD

562.0
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O custo estimado total da contratação é de R$ 69.502,54 (sessenta e nove mil, quinhentos e dois
reais e cinquenta e quatro centâvos).

4. DAMODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada
PR.EGÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito pirblico e, em

especial as disposições da Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462/23, o

Decreto Municipal n'65112024, a Lei Complementar no 12312006 e Lei Complementar n'
14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o juJgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote,
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

s. Do MoDELO DE EXECUÇÃO COurRerUer
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias úteis, contado da emissão de

Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e

deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o conffatãdo deverá conrunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso forruito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especlficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

apiicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

âceitação mediante tenno circunstanciado.

Ce,ltro Ailmhisii,ativo Porcitto Moia

Av. Bezetro de Menezes, 350 -Centro- Joguaribarc - Ceorá - CÉP: 63.490 000 - Telefone 88 3568.4534
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5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nào ser procedida dentro

do prazo fixado, r'eputar-se-á couro realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contlato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registlo de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n'14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do an. 115 da

Lei n" 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automatícamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostlla (§ 5'do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmerÍe, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado pala adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrâto, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultaclos para a

Administração.

6.6.1. O fiscal do colltrato anotará no histórlco de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, conr a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qr.ralquer inexatidão ou inegularidacle, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do conuato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessálias e saneadoras, se fol o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizal a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

Ce»t o Adntütistrotivo Potcilo Moia
Av. Bezeírc ite Menezes, 350 lentÍo- logüotiboro - Ceaúá - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568-4534
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6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

conü'ato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à plolrogaçào

contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manuterção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documer-rtos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocolram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contato contendo todos os registros fomais cla execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórlo com üstas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manlltenÇão das condições de habilÍtação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo nonnal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contralo e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do colrtrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao currprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução conúatual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admirristrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do confato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

Cenúo Adnitlisttotivo Porchlo Moio

Av, Bezerro de Mehezes, 350 lento- JoguoÍibaro - Cea«i - CEP: 63.490-000 - Telefone U - 3568.4534
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z. oos cnrtÉRros DE vreorçÃo E DE eAGAMENTo

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsáveI pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade con as especificaÇões constantes neste Termo de Referêr.rcia e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parter quardo em desacordo com as

especificações constartes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçã0, após a verificação da

qualidade e quantidade do rnateriai e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7 .4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmen te prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigêtrcias contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser obser-vado o teor do an. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contrataÇões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133. àe 2021.

Centro Ailmínistrotivo Porcino Maia
Ay. Bezerra de Menezes,350 -Centro- Joguaribaro - Ceará - CEP: 63.490-000 - Tele[one 88 - 3568.4534
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7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Evenrr.ral destaque do valor de retenções tributfuias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeÇa a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante;

7.1.2. A nota fiscal ou instrllmento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações PúblÍcas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios ele[ônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de2027.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Ponal Nacional de Contratações Púbiicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmblto do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, jurrto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Conratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do confatante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada in-rprocedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Cento AilninistÍotívo Porciio Moia

Av. Bezerro de Menezes,3S0 -Centro- Jaguaríbatu - Ceaú - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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7.16. Persistindo a irregu)aridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conttatado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efedva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o terno fir-ral do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçã0,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção

monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem banc;íria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecjdos na legislação

vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.24. A antecipação de pagamento somente será perm'itida se propiciar sensível economia de

recursos ou se repÍesentar condição indispensáve1 para a obtenção do bem ou para a prestação

do serviço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n" 14.1,33121.

8. DO ORGÃO GERENCTADOR E DA ATA DE RXGTSTRO DE PRXÇOS

8.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO.

a)São órgãos e entidades públicas parttcipanres do registro de preços:

Ceitro Ailministrativo Porcino Maio
A'r'. Bezerro ile Menezes, 350 -Centto" Jaguatiboro - Cearó - CEP: 63,490-000 - TeleÍone 88 - 3568.4534
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- FUNDO IVUNICIPAL DE EDUCACAO
* FUNDO IVIANUT DESENV EDUCACAO BASICA E VAL PROFISSIO
* sEc. Do ÍvEro AN/BtENTE E ÍvIANUTENÇÃo oo cLrvR
* SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

8.1..1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão
gerenciador, quanto a:

I - Os quanútarivos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas segujntes situações (art. 25 do Decreto no 11 .46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsívers de consequências incalculáveís, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei
n' 14.133, de 2021;

8.2.2. Ern caso de oiação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encalrgos iegais ou

superveniêncÍa de disposições legaÍs, com comprovada repercussâo sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contrataçâo; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contlataçã0.

8.3. A contratação com os fornecedores regÍstrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da

Lei n' 14.133, de202I.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado

conforme disposto no art. 107 da Lei n' 14.133 de 2021.

Centro Ailnúnistrativo Porcíno Maia
Av. Bezefto de Menezes, 3501cnao- lagudibaw - Ceard - CEP: 63.490 000 - TeleÍone OB - 3568,4534
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8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do ceftame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n' L4.13312t.

8.7. Caber'á ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não plejudique as obrigações antedormente assumidas com o ór'gão gerenciador e órgãos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada iten registrado na ata de registro de preços para o órgão gelenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contatualmente assumidas e a aplicaçào,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços,

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autor-izar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será seleciorlado por meio cla lealização de procedimento de licitação, na

modalidade pregâo, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
PreEo por Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3, Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

CentÍo Administtotivo Poícino Maio
Av. Bezpffs íle Men?les,350 -Cpntro- Joguotiban - Ceoní - CEP: 63.490-000 - Telelone 88 - 3568.4534
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9.3.2. Empresário indivjdual: lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Cenificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https : //www. gov.br/empresas-e-negocios/prbr/empreendeclor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabiiidade limitada - EIRELI: inscrição do ato colrstitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
adminisradores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Coinercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual ser:á considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/I\4E n' 77 , de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, aconrpanhada de documento conrprobatório de seus administradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
corlstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matiz
9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstadualiMunicipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjlrntamen[e pe]a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Díüda Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aque'les relativos à

Seguridade Social, nos ternos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tenrpo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de
1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda EstadualiMunicipal/Distl ital do domicílio ou sede
do fornecedor, relaúva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

1ei.

9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor indiúdual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Conrpiementar no 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira
9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fÍsica (alínea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME n" 116,

de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei n' 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resuitado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Gera'l
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corente (LC), superiores a 1 (urn), obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exlgido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçào deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (§1" do art. 65 da Lei n'14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações
contábeis limltar-se-ão ao úllimo exercício no caso de a pessoa jurídica tel sido constituída há
menos de 02 (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) baianço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivaiente, devidamente registrado no Conselho de ContabÍlidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL _MEI.

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas
jurídicas de direito púb1ico ou prÍvado.
9.6.1.1 Eur sede de diligência, poder'ão ser requisitados documentos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

Centro Ailministrativo Porchto Moia

Ar. Bezetrc de Menezes, 350 -Cenco- Joguaúboto - Ceoiá - CEP: 63,490-000 - Teleíone 88 - 3568-4534
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9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.
9.6.3. Possuir Certificado de Posto Revendedor, dentro da data de validade, comprovação que se

encontra autorizada, pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a

exercer a atiüdade de revenda varejista de gás liquefeito de petróieo (Resolução ANP n'51, de

30.11.2016).

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será erigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10.2. A dotação reiativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. DAS DISPOSTÇOES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n" 14.133, de 01 de

abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462123, o Decreto Municipal n'65712024,
ao que determina a Lei Complementar no 12312006 e Ler Complementar n" 14712014 e suas
alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este
termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes
ou de qualquer outra cfcunstância impertinente ou ilrelevante para sua especificação.

11.2. Repr oduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

JAGUARIBARA(CE), 14 ile julho de 2025

assinado eletronicamente
Flavianna Maria Saldanha Vieira

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA
MATRICULA Nó Portariia 318/2025
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DESPACHO

Em atendimento ao despacho exarado nos autos do pÍocesso supra citado e após sua regular
tranritação, nos foi enviado a pesquisa de preços, ETP - Estudo Técnico Preliminar e Termo de

Referência, para deliberação quanto a aprovação do Termo de Referência.

Consoante exigência contida no Alt. 18. Inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021,

APROVO o Termo de Referência e determino, ato contínuo, o prosseguimento do processo

visando a adoção das medidas necessárias à contratação pretendida, ressalvando a necessidade

do seu encaminhamento, em momento oportuno e preüo à publicação do ato convocatório, à

análise e pronunciamento da Assessoria Jurídica objetivando o controle da legalidade.

JAGUARIBARA/CE, 14 DE JULHO DE 2025

assinado eletronicamente
João Paulo Fernandes Leite
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Admfuistativo Porcino Moio

Av. Bezefto de Manezes, 350 -CenÚo- Jaguotiboro - Ceará CEP: 63.490-000 - I'elefone 88 - 3568.4534

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 12060001/25
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oecraRnçÃo oe aoeeulÇÃo oRçar'rrnrÁRrA E FtNANCEtRA
(lnciso ll, Art, 16, Lei €omplementar ne 101/2000)

Na qualidade de ordenador de despesas da PreÍeitura MunicÍpal de.laguaribara, DECLARo,
para os efeitos do inciso ll do artigo L6 da Lei Complementar na 101 - Lei de
Responsa bilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administrativo ns

1"2060001/25, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LoA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO).

Jaguaribara/CE, 15 de julho de 2025

assi nado eletro n i camente
João Paulo Fernandes Leite
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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AUTORIZAçÂO DE rNiCtO DO PROCESSO LtCITATóRIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Educacao,
AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda
constante do Processo Administrativo ns 12060001/25.

Assim, considerando as informaçôes constantes dos autos do processo, flca
nomeado o agente de Contratação, DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO, que
atuará como pregoeiro, para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à

realizaçào do certame licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do
tipo Menor Preço, por Lote.

DETERMINO, ainda, que seja dívulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s)
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8a, § 14, lV da
Lei Federal na 72.527 de 18 de novembro de 2011,

Jaguaribara/CE, 17 de julho de 2025

]OÃO PAULO FERNANDES LEITE

Orden ador(a ) de despesas
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DETERN4INO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de
ContrataÇões Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei ns14.l,33l2o2li

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), nos termos do § 3s do Art. 54 da Lei ns 14.133/2021;

)

Cumpra-se,

Centro Adninisttotivo Potcino M oia

Av, Bezeno de Menezes,350 -Centro- Jogüaribaro - Ceorá - CEP: 63 490-000 ' T?lc[one 88'3568'4534
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TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos dezessete dias do mês de julho de dois mil e vinte e cinco, em atenção à tramitação processual, e por

ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo licitatório, na modalidade, Pregão,

na forma Eletrônico, constante do processo administrativo n" L2060001/25 o ato de designação do

Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

Centro Ailministratívo Porcino Moio
Ae- Bezerra de Menezes, 350 --{:ento-.Joea.glibe1o - Çeorá - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Podçr Exccutlvo üualclpal

PRereruRl Mut'rrgral DE JAcUARTBARA

POI{.TAR.IA N"10212{t25, DE 02 DE rr\r{EIRo DE 2025.

F{omeia a Senhora DÁ.I{ILENE
QIIEIROS DE FIGUEtrREDO, para
ocup;u' o Cargo em Provirnento de
Comissão ou Função de Confiança na
Secretaria de Flaneiamento e Gestão, e

dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas
atribuições que the conÍere os incisos I, IX e XVII, do Art. 84, da Lei Orgânica - LOM,
publicada no Diário Oficial do Municíplo - D.O.M., Edição no 0592, em 29 / 0L / 202L, e anda,
conÍorme autorização contida na l*i Municipal no L.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022
(dois mi1 e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de rnaio de 2A22, alteruda pela Lei
Municipal n' 1..133/2022, de 28/12/20?2 (D.O.M. 28/1212022\, Lei n" 1.139/2023 de
28/A2/2An @.O.M.'28/02/2A23) e na Lei Municipal n" 7.208/2024 de 22/10/2a24 p.O.M.
»/10 / 2024, que dispõe sotrre a Estrutura Organizacional e Administrativa do Poder
Executivo do Município de Jaguaribara.

RESOLVE

Art. 1o - Nomeia DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO,
portador (a) do CPF no $2.X)O(.333-)0(, para oflrpar o Cargo em Comissão ou Função de
ConÍiança de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, lotado na SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO, parte integÍante do Quadro da Estrutura
Organizacional e AdminisÍativa da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, conÍorme
autoÍiza e disciplina a Lei Municipal n'1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e
vinte e dois) e suas alterações posteriores.

Att. T - Para o cumprimento ao que d€teÍmina o artigo, poÍ se tuatar
de cargo de provimento em comissão ou função de corüiança de direção e assessoramento

superior, de livre nomeaqão e exoneÍação do Poder Executivo Municipal, tem suâs

obrigações e atribuições definidas na Lei Municipal n" 1.T15 / 2022 de 02 (dois) de maio de
2022 (dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de rrnio de 2022 e suas alteraçÕes

posteriores.
Art. 3" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em conhário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Paço da Prefeitura Municipal de ]aguaribara, em 02 (dois) de janetuo de
2025 (dois mil e vinte e cinco)

losE NU|'I SANTOS FlLHO
I'RE MUI{ICIFA[,

CerrÍo Ádmra&rÍorryô Por§rno líolo
Avênrdo lêrsrÍq de 

^ienerer. 
350 -CentÍo. Joguarrboro - Ceoíá - CgP: ó3á90.0110 - IêreÊoe: 88 - 35ô8.4rO
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nuruaçÃo Do PRocESSO LtcrrAToRro
PROCESSO AD[,lINISTRATIVO NA 12O6OOO1/25

Hoje, nesta cldade, na Sala da Comissào de Pregãc, AUTUO o processo licitatório
--, na modalidade Pregão, na forma Eletrôn co, que adiante se vê, parte tntegrante
do Processo Administrat vo supra citado, do que para constar, Iavrei este termo.
Eu, DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO, Pregoeiro, o subscrevo.

Jaguaribara/CE, 30 de julho de 2025

assinado eletronicamente
Darilene QueiÍos De Figueiredo

PREGOEIRA

Cento Ailmilisúativo Porcino Maia

Av. Bezafia ale Menezes, 350 -Centro- ,laguaribaru - Cear,i - CEP: 63,490-000 - TeleÍone 88 - 3568,4534

.zír,t,r\)l

,/.' ,\
fj ooso 1i

\**/\j::y

F

I
b
o.
2
Y

dl
d

.a
'J

ÊJ 1 <
zlrod
H?á§!
Ê:l9t
õ}JTS
ni=O3
õ:i!ii
z--rQ!
I/i é,i^u
pllEi
i:=Eo
rr{>d
uã§oi;
SritÉ
E+,?íSi
Ei[tffir
' 
ii".r (.+l'i
EFI:.::tr



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

,:í

5r,rrr1;O

MEMORANDO INTERNO

Jaguaribara/CE, 30 de julho de 2025

A Sua Senhona o(a) Senhor(a)

MARIA ]ECIANE ALVES MARTINS

Assessor(a ) I uridico da(o) Prefeitura Munrci pal de .laguari bara

Jaguaribara - CE

Assunto: Controle prévio de legalidade da contratação

Senhor(a) Assessor(a),

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei na 14,133, de lp de
abril de 2021, que dispõe sobre o novo regime de Iicilações e contratos
adminrstrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análtse
jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo
adminlstratrvo na 12060001/2 5.

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a

verifrcação da conformldade do processo licitatório com os critérios objetivos
prévios de atrbuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que

observe os seguintes req u is itos:

l- Apreciação do processo licitatório conforme critérios obietivos prévios de

atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administraçào
pública e das especificidades do objeto licitado,

ll - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e obletiva,
abordando todos os elementos indispensávers à contratação, com exposição
detalhada dos pressupostos de fato e de direito corrsiderados na análise iurid ca,

conforme estabelece o § 1a do art, 53 da Lei 14,133/2021.

Centro Ailm[nistratívo Porcilo Moio

Ay. Bezern .le Menezes, 350 -Centro- Jaguaübdn - Ceató - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 3568,4534
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Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a
legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim,
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a

execução co ntratu a l.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise. Permanecemos
à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas
que possam surgir durante o processo de análise,

Agradecemos antecipadamente pela atenÇão e aguardamos retorno sobre a

conclusão da análise juríd ica.

assinado eletronicamente
Darilene QueiÍos De Figueiredo

PREGOEIRA

Centro Ailministotivo Porcino Maio

Av, Bezerro ile Menezes, 350 lento- Jagudtiboto - Ceorá - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 ' 3568.4534
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MINUTA DE EDITAL DE pREGÀo p,tgtRÔNIco N" --
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 12060001/25

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara-CE, r'ealizará licitação, para

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônical nos tet:mos da Lei n'
14.133, de 1" de abril de 2021, Decreto Federal n" 11..46212023, Decreto Municip al n" 65112024
e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública:
Horário da sessão púb1ica:

Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Abelto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaçâ_o é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE
PRI,ÇOS PARA AQUISIÇAO DE GAS ENGARRAFADO DESTINADOS A
MANUTENÇÃO DAS SECRETARIA DE EDUCAÇÀO, SEC. DA JUVENTUDE, ESPORTE
E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA DO MUNICIPIO DE
JAGUARIBARA/CE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
e seus anexos.
1.2. A licitaçào será subdivida em Lote, confonre tabela constante do Te::mo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências
contidas neste Edrtal e seus Alexos quanto às especiÍicações do objeto.
1.4. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3.2. A obtenção do benefício às microenpresas e às empresas de pequeno porte que, fica
limitada ao ano-calendário de realização da licitação, que ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como fjrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

6GE
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3, DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

obj eto desta licitação, e que estejam com seus dados cadasbais regular junto ao provedor do
sistema.
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenclais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na

plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item arterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedacles cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1.. Aquele que lrão atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, irnpossibilitada de
participar da licitaçào em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.3. Aquele que mantenha vinculo de natlrreza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente púbiico que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
3.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorendo entre si;
3.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenl-ra

sido condenada judicialmente, com trânsj.to em julgado, por exploração de tlabalho infantil, por

submissão de trabalhadores â condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo trabalhista;
3.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Clvil de Jnteresse Público - OSCIP, aruando nessa condição;
3.7.9. Não poderá panicipar, direta ou indiretamente, da Iicitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obseryadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9" da Lei n'14.133, de
2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 serâ tan-rbénr aplicado ao licitante que atue er'r'l

substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançào a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, pr:ofissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

Centro A.lminisnativo Porcino Moio
Ae. Bezerro de Menezes,350 -Cenüo- Joguatibaro -Ceará-CEP: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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4.2. Os ]icitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecldos para abertura da sessão pública.
4.3, Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecldos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 e
7.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitar-rte declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições colttidas no Edital e seus anexos, e que cumpre
pJenamente os requisitos de habilifação definidos no instrumento convocatór1o;
4.4.2. Não emprega menol de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7" da Constituição Federal;
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, obseryando o disposto nos incisos IiI e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5" da

Constituição Federal;
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que üata o art. 93 da Lei n'8.213, de 1991 e que cumpre a cota de

aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.
4.4.5. Declaração, sob as per-ralidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.5" O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, ert campo próprio do sisteura,

que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.6. O licitante enquadraclo como microempresa) empresa de pequeno pofle ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos

estabelecidos no art. 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufi'uir do

tratamento Íavorecido estabelecido em seus afis. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1'ao 3o

do art. 4' da Lei n" 14.133, d,e 2A2L.

4.6.1. Nos itens exclusivos para pafiicipaÇào de microeinpresas e empresas de pequeno poÍe, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguirtento ro certame, para aquele iterr;
4.6.2. Nos itens em qlle a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno pofte, a assinalação do carrpo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao trâtamento favorecido prevÍsto na Lei Compiementar n' 123, de 2006, Inesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ort sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o iicitante às sanções

previstas ua Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os llcitantes poderão retirar ou substituir a ploposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitaÇão antedormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pírblica.

4.9. Não haverá orclem de classi{icação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocolrerá somente após os proceclimentos cle abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso púb1ico os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Caberá ao licitante interessado em pafticipar da licitação acompanhar as operaçôes no

sistema eletônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobseryância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
4.12. O licitante dêverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimeirto que possa comprometer o sigilo ou a segural]ç4, para imediato bloqueio de

ACESSO.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar slla proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor ou d€sconto, conforme critério definido neste edital;
5.'l .2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros qlle incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusjva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetÍvos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromlsso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução coirtratual, prorrovendo, quando reqtrerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.9. Os iicitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando partlciparem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo
legal, gerar as segllintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art, 71 da Constitu.ição
Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e cla empresa contatada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃ.O, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eleüônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

\j*1Y
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habi'litaçào,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para ttoca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.6. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitanres poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não exclulndo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para
que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.
6.12.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamenle encerrada a recepção de lances.
6.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofeltar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.1,2.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definldas r.reste item, poderào os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de rês,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.12.3. Após o tér'mino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais hcitantes, até o máximo de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco miuutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.4. Definida a melhor propos{a, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, poderá admitir o reinício da
dispr.rta aberta, para a definição das demais colocações.

Centro Adnútisttotivo Potcino Maia
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6.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
Iances intermediários.
6.12.6.Serão considerados intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior
lance;
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais cfitérios de
julgamento.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

dil'ulgará os lances segundo a ordem crescente cle valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vaIor, prevalecendo aquele gue for
recebido e regisfado em primeiro )ugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infornrados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competiúva do Pregào, o

sistefra e]etrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos laIces.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

diwlgação.
6.18. Caso o licitante não aplesente lances, concorrerá conr o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedenclo à compalação com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006.
6.19.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.19,3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nào

se manifeste no prazo estabelecido, serão corrvocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anteriol'.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encortrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aqueia que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2O21, nesta ordem:
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6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato conÚnuo à classificação;
6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previsros nesLa Lei:
6.20.1.3. Desenvolvimento pelo iicitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. Desenvolúmento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.20.2.1. Empresas estabelecidas no teÍritório do Estado ou do Distrito Federal do órgâo ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. Empresas bras ileiras:
6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitlgaçã0, nos termos da Lei n' 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
prinreiro colocado permarlecer acinra do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçào,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máxinro definido pela
Administração.
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a pÍoposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complerrentares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no clral pelo lici[ante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preç0, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposla.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisorÍamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n' 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

EE'E
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b. Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Ger:a1 da União, https://portaldatransparencia. gov.br/sancoes/consulta?
cadastro= 1&ordenarPor=nomeSanci onado&direcao:asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da
União, hnps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consuita?
cadastro=2&ordenarPor=noureSanci onado&direcao=asc.
7.2. A consulta aos cadastros será realÍzada err nome da pessoa física ou, em caso de pessoa
jurídica, da empresa fomecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de

qlre trata o art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992"
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se lrouve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outl'os.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condÍção de participação.
7.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitaçào.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME,EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.6 e 4.6 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibiiidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus altexos.
7 .7 . Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1 . Contiver vícios insanáveis;
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
7 .7 .4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigêlrcras deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
7.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento)
do valor orçado pela Administlação.
7.8.i. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, qlr e comprove:
7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. Inexistirem custos de oporturridade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta cle preço, ou em caso da necessidade de

esciarecimentos complementares, poderão ser efetuaclas diligências, pala que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a contar a

partir da solicitação do pregoeiro.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Fonaação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresental

Cenüo Administrativo Porcino Maia
Av. Bererro ile Menezes,350 -Cenoo- Joguoriboro- CeoÍó - CEP: 63.490-000 - Teleíone 88 - 3568.4534

Ct

a
i§

r\ ^,,-.. Ix''*'"'j,'



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Plani'lha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planiJha não constituem motivo para a desclassiÍicação da

proposta. A planilha poderá ser âjustada pelo fornecedor, no prazo indicado pe)o sistema, desde
que não haja majoração do preço.
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da pianilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçào,
nos telmos dos arts. 62 a70 da LeÍ n" 14.133, de 2021.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências cie habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nôs termos do
disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituilo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.3. Quando permitida a participaÇão de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.
8.4. Os documer.rtos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresertados em original ou
por cópia.
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do
inciso I do art. 63 da Lei n'14.133, de 2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçào
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social e que cumpre a cota de aprendizagem, previstas em lei e em outras
nornras específicas.
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de d esclassificaçào, declaração de que suas
prôpostas econômicas conrpreendem a integralidade dos custos para atendimento dos dlreitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis rabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
B.B. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem ciassificado, onde será enviado por
meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3" do art. 29 da
InstruÇào Normativa SEGES/ME N" 73, de 30 de Setembro de 2022.
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8.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos docunrentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n" 14.133, de
2021), para:
8.9.i. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certa)ne; e

8.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
8.10. Na análise clos documentos de habilitaçã0, o pregoelro poclerá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade juúdica, mediante decjsão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
8.11. Na l-ripótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivarnente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem
8.8.
8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçâo do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.
8.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa

de pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Corrplementar n" 123/2006.
8.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
impiicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a)
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, pol ordem de classificação.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificatlva apresentada seja aceita pela Adminlstração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digita) e disponibilizada na
plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no TeLmo de Referência, com a indlcação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divuigado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preÇos.
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aqulsição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no pÍazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para negociação, com vistas à obtenção de preço melhor, ou adjttdicar com o

remanescente mesmo que seu preço esteja acima do preço do adjudicatário;

10. DA FORMAÇÀO Do CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
10.'1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificaçào na licitação: e

10.1.2. Dos llcitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a oldem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2. Para Íins da ordem de classiflcação, os licitaltes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do regisro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no L1,.462123.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Adminíshação, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edltal, poderá:
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordern de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição

11. CONTRATAÇÀO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contr"ato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebin-rento do documento oficial de
convocação, sob pena de decair o dueito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Ediral.
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrlrmento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autonzação), sob pena de decair do direito à

cor.ruatação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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11.2.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.
11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.3. O prazo de vigência da contratação será definido r1o conüato, sendo prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiletas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadasúo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
11.6. Na assinâtura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respejtada a ordenr de classificação, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e evelttuais
documentos complementares e, feita a negoclação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços"

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editaj por irregularidade na aplicação
do art. 164 da Lei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecjnrento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (tr"ês) dias úteis, limitado ao últjmo dia útil anterior à data da
abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pel o seguinte rreio : comp;:as.rr2atecnologia.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame-
12.4.1,. A concessão de efeito suspensivo à lmpugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e pubiicada nova data para a realização do cerrame.

13. DOS RECURSOS
13.1. A interposlção de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n" 1,4.133, de 2021.
13.2. Após encerrada a fase de habilitação e a(s) empresa(s) ser(em) declarada(s) vencedor(as) o
pregoeiro concederá utn prazo de 15 (quinze) minutos para manifestação de recursos.
13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de prech-rsão;
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13.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, conrados da data de intimação ou de lawatura da
ata.

13.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitaçâo ou inabilitação do licitante:
13.4.1. O prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões âo recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
13.10. O acolhimen[o do recurso inva]ida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
el etrônico compras.m2atecnologia.com.br.

14. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1. Comete infração adininistrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que ten)ra sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato super.reniente devidamente jusúficado, não mantiver a
proposta em especial quando:
74.1,.2.1. Nâo enviar a proposta adequada ao últjmo iance ofertado ou após a negociação;
14.7.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.I.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa contpetitiva; ou
14.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
14.1.3. Não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. Recusar-se, sem justificaliva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a ljcitação
14.1.5. Fraudar a licitação
14.1.6. Comportar'-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquel natureza, em especiaJ
quando:
14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.l.6.2.Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 202L, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

Cetúo Ailminiso.ativo Por.itn Maia
Av. Bezerra ile Me,rczes, 350 -Centro- loguatiboro - Ceará - CEP: 63.490-000 - Telefone AB - 3568-4534
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14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

74.2.4. Declaração de injdoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalÍdade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
1.4.3.2. As peculiariclades do caso concreto.
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Adminrstração Pública.
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de progrania de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas dos itens 14,L.l a 14.I.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
14.4.2.Para as infrações previstas dos itens L4.1.4 a 14.L.8, a multa será de L5Vo a 30% do valor
do contato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de ljcitar e contratar será aplicada ao r esponsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1, a L4.L.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual penencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) aros.
i4.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçào de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens t4.1.4 a 14.1,.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens L4.1.1, a 14.1.3 que justifiquem a imposiçào
de penalidade mais grave que a sanção de inrpedimento de licitar e contratar, cuja duração
obseruará o prazo previsto no §5' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente lro prazo estabelecido pela Administraçào,
descrita no item 14.1 .3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promot.ora da l ic itaçào.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contrat e de declalação de inidoneidade para licitar oll contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tivel proferido a decisão recomida, que, se não a reconsiderar no
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade supelior,
que deverá proferir sua decisão no prazo miíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,
14.L4. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

.1s. 
DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

15.1. Será dilrlgada ata da sessão pública no sistema e'letrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
prinreiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterionrej.rte estabelecido, desde que não haja
comunicaçâo em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o
hoi:ário de Brasília - DF.
15.4. A honrologação do resultado desta licitação r-rão inrplicará direjto à contratação.
15.5. As normas disciplirradoras da liciração serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os iuteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçào.
t5.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas plopostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencúrento. Só se inicianr e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus arexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públjcas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecno logia.conr.br.
15.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Terrro de ReÍerência
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO III - Minuta cla Ata de Registro de Preços

Jaguaribara/CE

Centro Ailmi,tistÍotivo Porcino Moio
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ANExo I- TERMo op nrpsRÊNcrR
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 12060001i25

1. ESPECTFTcAçÃo no oBJETo
7.1 . REGISTRo DE pREÇos eARA AeursrÇÃo DE cÁs ENGARRAFADo
DESTINADoS A MANUTENÇÀo DAs SECRETARIA DE EDUCAÇÃo. SEC. DA
JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO
CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE., conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de gás engarrafado é essencial para a manutenção das atividades da Secretaria

de Educação do Município de Jaguarlbara. O gás é um insumo necessário para assegurar o

funcionamento de equipamentos e ações que beneficianr diretarrente o ambiente educacional,

garantindo o prepalo de refeições para alunos e a realização de ativÍdades que demandem seu

uso. A continuidade no fornecimento de gás de cozinha GLP 13 KG é fundamental para evitar

interrupções nas operações diárias e manter a qualidade dos serviços prestados pela Secretaria

de Educação. Considerando a importância do gás no con[exto educacional, essa contratação

possui alta prioridade para que não haja prejuízos ou descontinuidade das atividades

educacionais no município. A unidade orçamentária responsável por essa aquisição é o Fundo

Municipal de Educação - FME de Jaguaribara.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados couro comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registr-o de preços será de 01 (um) ano, podendo ser

prorrogado, por igual período, em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o

quantitativo originalmente regisrado, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme

estabelece o ART. 84 DA Lei N" 14.133 DE 1" DE ABRIL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabeleclda em

conformidade com as disposições nela contidas.

3. DAS ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS DOS ITENS
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, haja vista que o consumo
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e

quantidades seguem abaixo:

CenÍro AilntinisÍrotíyo Porcino Moio
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ITEM DESCRIÇÃO

1 GÁs DE cozINHA GLP 13 KG

Gás de cozinha GLP 13 KG.

UND

Unidade

V. TOTAL

69.502,54

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

QTD

562.0

O custo estimado total da corratação é de R$ 69.502,54 (sessenta e nove mil, quinhentos e dois
reais e cinquenta e quatro centavos).

4. DA MoDALIDADE DE ucrreçÃo n oo cRÍrnRro DE JULGAMENTo
4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a moclalidade de licitação denominada
pRECÂO, em sua folma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito púb1ico e, em
especial as disposições da Lei n'14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462123, o
Decreto Municipal n'651/2024, a Lei Complementar no 723/2006 e Lei Complementar no

14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o crjtério de Menor Preço por Lote,

observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONtnqtUer
5.1. O prazo de entrega do(s) itern(ns) é de 05 (cinco) dias úteis, contado da emissão de

Requisição fonnalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e

deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para qtre o pleito de prorrogação de prazo

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e rla proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referêrrcia e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo cle 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejLrÍzo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (tlinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitaÇão mediante termo circunstanciado.

Centto Ailmi üisttotivo Porcitlo Lloio
Av. Bct?tftr de NIe\ezes, 350 -Centto JÍtguÍtrihata - Ceaú - CEP: 63.490-000 Telê[one 88 - 3568.4534
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5.5.1. Na hÍpótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n' 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação otr suspensão do conüato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entl'e o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contlato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do conrato acompanJrará a execução do contrato, para que sejarn cumpridas todas

as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das Íaltas ou dos defeitos obsewados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçào que

demandar decisão ou adoção de medjdas que ultrapassenr sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do con[ato comunicará o fato imediatamentê ao gestor do contrato.

Cento Adütinistotivo Porcino Maia
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6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidacle, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçâo

contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de l-rabilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as galantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerencianento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de oconêlrcias, das

alterações e das prorrogações colrratuais, elaborando relatório corrr vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoriclade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá docunlento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, adrninistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o an. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do conúato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçào contratual.

6.1.0. O gestol do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serenr adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

a E E
Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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z. oos cnt:rÉRros DE narorçÃo E DE IAGAMENTo

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou irstrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebirnento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a ver:ificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante telmo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021,, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. i 43 da Lei n" 1 4.1 33, de 2021 , comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7.Oprazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou iustrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise préüa à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento clef initivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serwiço nern a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que úata o item anteÍior será reduzido à rretade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.1,33, de 2021.

CentÍo Ad,l.rhtistotivo Porcino Maio
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7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgào contratante:

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o cor'ltratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante;

7.I2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacionai de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n'14.i33, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possÍvel razão que impeça a pamicipação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de conu'atar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatar-rdo-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Contatações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uu)a vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pei'tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de {onrecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional cle

Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correçào

monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a reteflção tributária prevista na Iegislação aplicável-

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào

vigente.

7.23. O contratado regularnrente optanre pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aque'le regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensÍvel economia de

recursos ou se representar condição ildispensável para a obtenção do bem ou para a prestação

do serviço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n" 14.133121,.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO.

a)São órgãos e entidades púrblicas participantes do registro de preços

tE dt

Centro Aalntinlsttativo Porcíno Moia
Av. Bezerrd de Menezes, 350 -Centro- Joguoribora - Ceorá - CEP: 63,490"000 TeleÍone 88 - 3568.4534
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* FUNDO I/UNICIPAL DE EDUCACAO
* FUNDO I\,4ANUT DESENV EDUCACAO BASICA E VAL PROFISSIO
- sEC. Do ÀlEro AN/BIE|\TE E TVANUTENÇÃo oo cr-run
- SÊCRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão

gerenciador, quanto a:

I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicirações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades-

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto no LI.46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito olr fato do prírrcipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n' 14.133, de 2021;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o ínclice

previsto para a contratação; otr

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro insú'umento hábjl, conforme o disposto no art.95 da

Lei n" 14.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registlo de preços poclerão ser alterados, observado

o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, poderrdo ser prorrogado

conforme disposto no art. 1.07 da Lei no 14.1-33 de 2021.

Ce ntr o Ad m i n i stro tivo P ort i n o L,l a i o
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8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utjlizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha parricipado do certame licitatór'io, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n' 14.133121.

8.7. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata cle Regislro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este fonlecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

B.B. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.9. As adesões à ata de reg'isto de preços são limitadas, na totaiidade, ao dobro do

qllantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos nào participantes que eventualmente

ade renr-

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplÍcação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não pafticipante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contataçã0, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Iicitaçào, na

modalidade pregão, sob a forma eletr'ônica, com adoçào do critério de julgamento pelo Merror
Preço por Lote

9-2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) on documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identlficação em todo o tenitór"io nacional;

Centío Ailminisnativo Poícino Moio
Av. Bezerro de Menezes, 350 -Cenüo- Jogudtlbst! - Cea i - CEP: 63.490-000 - Teleíone AB - 356A.4534

IE mãlm



/*'ír)1"i7_l /À
'/.\

oo77 =lJ'§ii",
1;'$p-

Éfirilr?fiIEEl

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Mricroempreendedor Individual - MEI: CertifÍcado da Condição de Microempreendedor
hdividual - CCMEI, cuja aceitação fjcará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
https ://www. gov.br/empresas-e-negociosipt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EiRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato sociai no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo cla Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oflcial da União e arquivada na JLrnla Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada conro sua

sede, conforme Instrução Normativa DREVME n' 77, de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admiuistradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis or.rde

opera, com averüação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolldação respectiva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual,Municlpal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertÍnente ao seu ramo de atividade e conpatívei com o objeto
contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referenle a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles reJativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tírulo VTI-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de

1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadüais/municipais ou djstlitais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a api:esentação de

Cetltto Ailmi,risÍativo Poícitlô Maia
Av, Bezerro ile Menezes,350 -Centro- Jaguotibotn -Ceatá - CEP: 63,490-000 - Teleíone 88 - 3568,4534
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declaração da Fazenda respectlva do seu domjcílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

1ei.

9.4.8. O licitante enquadrado como mlcroempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastos de contribulntes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1.. Certidão regativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicíIio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física (alfuea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME n" 116,

de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do

art. 69 da Lei n' 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patÍimonial, demonsúação de resultado de exercício e demais clemonstrações

contábeis dos 02 (clois) úrltir.r-ros exercícios sociais, acompanhados dos Índlces de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Cilculante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Clrculante +Passjvo não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) : (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licjtante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) err qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvêr-rcia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínlmo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contrataÇão.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substitulr os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (§1'do art- 65 da Lei n' 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dertals demonstrações

contábels limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 02 (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei n" 14.1.33, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão

competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro
proflssional equivalente, devidamente registado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL - MEI,

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o obj eto desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1..1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sertido
de comprovar o que está sendo a{lrmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

Cenfi'o Ailll/.inistrativo Porcino Maia
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9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matiz ou da
filial do fornecedor.
9.6.3. Possuir Certificado de Posto Revendedor, dentro da data de validade, comprovação que se

encontra autorizada, pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a

exercer a atividade de revenda varejista de gás liquefeito de petróleo (Resolução ANP n'51, de

30.11.2016).

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro insrrumento hábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicacla após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11..1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n" 14.133, de 01 de

abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462123, o Decreto Municipal n" 65112O24,

ao que determina a Lei Complementar no 72312006 e Lei Complementar n" 14712O14 e suas

alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.

11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

Cento Administrativo Porcino Moio
Av. Be'zerro de Menezes,350 -Cmtrc JaguotiboÍo - Ceará - CEP: 63,490-000 - TeleÍone 88 - 3568.4534
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 12[)60001/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A -. E A
F,MPRF,SA --

o(A) *, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350, CENTRo, Jaguaribara / CE,

inscrito(a) no CNPJ/N/F sob o -, neste ato representado(a) pelo(a) S(a) lOÃO pnULO

FERNANDES LEITE, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa --, inscrito(a)
no - sediado(a) no(a) -, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) -, portado(a) do CPF n" -, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

I2O6OOOL|25 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2o2t e na Lei no 8.078, de
1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico no --, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

clÁusure pnIMEIRA - Do oBJETo
l.l. O objeto do presente insÍrumenro e a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÀO DE GÁS
ENCARRAT ADo DESI INADoS A MANUTENÇÀo DAS SECRETARIA DE EDUCAÇÀo. SEC.
DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA
DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARACE., conÍorme especificações técnicas e nas conrlições
estabelecidas no Tetmo de Referêrrcia.

1.2. Objeto da contrataçào:

1.3. São instrumenlo que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 . O Terrro de Referêr.rcia;

1..3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é , contados da data de assinatura do contrato, na forma do art.
105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável conforme o art. 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de ügência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto rrão for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instlumento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MODEL0S DE ExECUÇÃo E GESTÃo
3.1. Os termos enr relação ao reginre de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo ao edita l.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo

Cento Ailministtoti\]o Porcino Moio
Av, Bezerra ile Menezes,350 -Centro- Jaguotiboto - Ceatá - CEP: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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4.1 . Não será adnritida a subcontratação do objeto contratual.

cr,Áusur,e euÍNTA - Do vALoR
5.1. O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e jndiretas decorrentes da
execução do objeto, ir.rclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outlos necessários ao cumprimento
inregral do objeco da conLraraçào.

5.3. O valor acinra é meramente estimativo, de íonna que os pagameffos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente f ornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Relerência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Após o intefl'egno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciais poderão ser" reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, :rediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusjvameme para as obrigações iniciadas e
concluídas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequenÍes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do ú1timo reajusle.

7.4. No caso de atraso ou r.rão divulgação do(s) Írdice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aíerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhaQn) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausêrcia de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado pol apostilamentô.

7.9. Será permitido a repactuação de preço parâ restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍrcipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inüabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no conralo.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAÇÔES OO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRÂTADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenro de Refet'êtrcia;

Em
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8.'1.3. Norificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subsütuído, reparado ou corrigiclo, no total ou em pane, às suas
expensas;

8.1.4. Acompanirar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumpdmento das obdgações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, con{orme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021 ;

8.1.6. Efetuãr o pâgamento ao CONTRATADO do valor corespondeúe ão fornecin'rento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e Deste Contrato;

8.l .8. Cientiflcar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emilir decisão sobre rodas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presente Termo de Contra{o, ressalvados os requerimentos manifestãmente impertinentes, meramente
protelatódos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o
prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos cle reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo
coutratado no prazo máxi[ro de 30 (tr-inta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo pala apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observanclo, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar'-se pelos vícios e danos decon"e es do objeto, de acordo com os altigos 12, 13 e

17 a 27, do Côdigo de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunical ao CONIRATANTE, no prazo mádmo de 02 (dois) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a deüda comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emiridas pelo fiscal do conúato ou autoridade superior e

prestar todo esclalecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n'14.133, de
202t);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconshxir ou substiruir, às suas expensas, no total ou em pane, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanJranrento da execução corft'atual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instrLrmento de cobrança equivalente para fins de pagarnento, os seguintes documentos:
9.1 .6.1. Prôva de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disüital do domicílio
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regulalidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a reguiaridade perante a Fâzenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tlabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas ern legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

r esponsabilidade ao contratarte e não poderá onerar o objeto do contralo;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do con$ato, nô prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.'1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aüúdade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, en.r compatibiliclade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;
9.1.11. Currprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1..12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preenclreram as referidas vagas (par'ágr^afo

único do art. 116 da Lei n'14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cunrprimento do contrato;

9.'1.14. Cumprir, além dos postulados Iegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que
venha a ser sôlicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, êo CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execulivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais
documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
10.1. As pârtes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
conüatação, independenterrente de declaração ou de aceitaçào expressa.

10.2. Os dados obtldos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. '16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessldade de guarda de documentação para fins de conrprovação do cunrprinlento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É devel do contratado orientar e tleinar seus erlpregaclos sobre os cleveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10.7. O Contatado deverá exigir de suboperadoles e subconüatados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferil o cumpÍimento dessa cláusula,
devendo o Contratado âtender prontamente eventuais pedidos de corrprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo flxado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, en-r caso de eventuajs
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garar.rtir a reutilização desses dados pela Adrninistração nas hipóteses previstas na LGPD.
i0.11. O conúato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinenles ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o clo art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração admir.ristrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motjvo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cer[ame ou prestar declaração falsa
durante a hcitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contrataÇão ou praticar ato {raudulento na execução do contrato;

g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
'I I .2.1 . Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, senrpre que

não se justificar a in.rposição de penalidade nrais grave (§2" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021)',

11.2.2. hnpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Termo de Contato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 202i);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Ad:ninistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021).
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1 1.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadirrplida, até o limite de 30 (trlnta) dias;

11.2.4.1.1.. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisraçào a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do
art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor toral do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções preüstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9. do an. 156 da Lei n. 't4.133,

de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Aates da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (alt. 157 da Lei n' 14,133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia plestada ou será cobrada jud1.cÍalmente (§ 8' do art. 156 da Lei n' 14.133, cle

2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminisÍativamente no prazo máximo de 30 (tlinta) djas, a contar da data do recebimento da
conunicação enüada peJa autoridade competente.
11.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§
7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de llcitar e contatar e de declaração
de inicloneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1'do art. 156 da Lei n' 14.133. de 2021):
ll.7 .1 . A nâtureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravântes ou atenuantes;

ll.7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonras e orientações
dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações adrrinistrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pirblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n'14.133, de 2021)j
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atôs ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócjos com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direlto, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contradjtórjo, a ampla defesa e a

obrigatorledade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infomrar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Enrpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasro
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Nacional cle Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito clo Poder Execulivo Federal (art. 161 da Lei
n" 14.1 33, de 202i).
11.11. As sanções de impedirrento de licilar e conlratar e declaração de inidoneidade para licila)'orl
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos peio referido órgão decorentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTNATUEI
12.1. O contrato se extiugue quando cumpridas as obr igações de ambas as partes, ainda que isso ocort'a

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estlpulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.3. O contato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe apllcáveis as respêctivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poder'á a Administração optar pela exlinção do contrato e, nesse caso, adotará as nedidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contrâtual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos nrotivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 202L, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 2.4. t. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos I 38 e 139 da Lei rr" 14. 133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modrficação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não resdngir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser folLlalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Tndenizações e multas.

12.6. A extinção do ContÍato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese err que ser'á concedida indenização por meio de temo indenizatório (capur do art.
131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASoS oMISSOS
14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demais normas federais ap)icáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e rormas e prrncípios gerais dos
contratos.

Cenüo AatninisÍativo Porcitlo Moia
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas deconertes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será irrdicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos con'espondentes, mediante apostilamento.
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crÁusure nÉcIMA eUINTA - DAS Ar-TERAÇôES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÔes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato,
15-3. Registros que não caracterizam alteração clo contrato podem ser realizados por simples aposti)a,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da erecuçào.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021,, bem como

disponibilizar este Tenno de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitrira Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de compntadores (internet), em atenção ao §2" do art. 8" da Lei n" 1'2.527, de 2011, c/c o inciso

V do §3" do a . 7" do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.i. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorreren da execuçào

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçào, conforme §1" do art. 92 da Lei

n" 14.133, de 2021.

,IAGUARIBARA-/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONIRATADA

TESTEMUNHAS:

I

aaa,

1.

2

Em

cenÍo Ailministrotivo Porcino Moio

Av. Beterft! Íle Menezes, 350 centro- Joguoriboto - Ceoró - CEP: 63.490-000 - Telefone BB - 3568.4531

:.::)v



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.' --
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 12()60001/25

O(A) Secretaria da Educacao, com sede no(a) Av. Bezena de Menezes,350, Centro, Jaguaribara

/ CE,63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'--, neste ato representado(a) pelo(a) JOÃO
PAULO FERNANDES LEITE, considerando o julgarrento da licitação na modalidade Pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços do

fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classiflcação por ela alcançada e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edrtal de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, no Decreto

n." 71.462, de 31 de março de 2023, e em conformidacle com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÁS

ENCARRAFADO DESTINADOS A MA\UTENÇÀO DAS SECRETARIA DE EDUCAÇÀO.
SEC. DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, SEC. DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA
DO CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE., especificado(s) no(s) item(ns) Termo

de Referência, anexo do Edital de Licitação no --, que é pa e integrante desta A.ta, assim couro

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

A empresa -- insclito no --

3. óRGÃo(S) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO.

3.2. São óLgãos e entidades públicas particlpantes do registro de preços:

Centro Ailmínislrativo Porcino Moio
Av. Bezerrc ile Meneze!, 350 -Centro- Joguotiboro - Ceará - CÊP: 63.490-000 Telefone 88 - 3568.4534
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2. DOS PR-EÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de -- 0 as especificações do objeto, a quanridade,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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- FUNDO [/UNICIPAL DE EDUCACAO
- FUNDO IVANUT DESENV EDUCACAO BASICA E VAL PROFISSIO
. sEC. DO N/EIO AtvtBtENTE E |\IANUTENÇÃO OO CLtVn
* SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

4. DA ADESÃO À E:rE NT REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não panÍcipantes, observados os seguÍntes requisitos:

4.1.1. apreseúação de justificativa da vantagern da adesão, inclusive em sltuações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores regisúados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do a .23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

4.1.3, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciaclora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autor"ização do órgão ou da entidade gere;rciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em âté noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4. O ptazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não pafiicipante aceita pelo órgâo ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitêdo o )irnite temporal de vigência da ata de registro de

preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicjonais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitaüvos dos itens do lnstrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os paltjcipantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cêda item registrado na ata de registro de Preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de

preÇ0s.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médicoJrospitalar por órgãos e

entidacles da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à atâ de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não es[ará sujeila ao ]imite previsto no item 4.6.

Centro Ailr.litlistrativo Porcino Maio

Ay. Bexerra ile Menezes,350 -CenÚo- Jaguariborí, - Ceaíá - CEP: 63,490'000 ' Telefone 88 - 3568.4534
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE RXGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Regisro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de dirruigação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período,

em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado,

desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio ir.rstrumento contratual e observará no momento da contatação e a cada exercício

fjnanceiro a disponibilidade de créditr:s orçamentários, bem como a preüsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício flnanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou clo instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contrataÇão com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contraÍual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o alt. 95 da Lei n' 14.133,

de 2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o art. 124 da Lei n'14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar nos iimites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará

disponlbillzado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6. Após a horrologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de regisfo de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no p[azo e nas condições

estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os

Cenú o Ailministrativo Porcíno Maia
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licitantes Íemanescentes, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.8.1. Adjudicar e filmar o contrato nas conclições ofertâdas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços legistrados implicará corrpromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÂO DOS PREÇOS R,E,GISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso cle força maior, caso fortuito ou fato clo príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos teúnos da a1ínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n'14.133,
de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos terlros da Lei n" I4.L33, de 202L.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme cÍitérios

deflnidos para a contratação.

7. NEGOCTAÇÂO nr nnEçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao jtem registrado, sem aplicação de penalidades

administratÍvas.

7.1.2. Na hipótese previsla no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não corrvocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

Cettro Administotivo Porcino Maia
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gereirciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençào de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, obseruado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demorstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuaclas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido ser'á indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e na
'legislação 

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da n-rajoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no iÍem 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

I 24 da Lei n" 14.I 33, de 202 I .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
RE,GISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão olr entidade participante;

Cantro A.lDriiiltrotivo Porci,lo Noio
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8.3. O órgâo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende cor.rtfatar

ser'á consideraclo partícipante pala efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao ór'gão ou à entidade gerenciadora autorizar o iemanejamento solicitado, com a

reduçào dr: quantiratirro inicialnrente inlormado pelo órgão ou pela entrdadc participanre, desde

clue haja prévia anuência 11o órgão on cla enridade que sofier Leduçào dos qllan[itativos

in formados

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICTTANTE VENCEDOR E DOS PRXÇOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gelenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumen[o equiva]ente, no prazo estabelecido pela

Administlação sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar marter seu preço registrado, na hípótese prevista no artigo 27, § 2", do

Decreto n' 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lII ou IV do caput do alt. 156 da Lei no 14.133, de

2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

LeÍ n" 14.133, de 2021, caso a penalidade apllcada ao fornecedor não ultapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derívadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no ltem 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadola, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitartes, observada a ordem de classificaçào.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de regisro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente con]provadas e justificadas:

9.4.1. Por i'azão de interesse púbLico;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decoúente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas l-ripóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e27,§ 4', ambos do

Decreto n' 11,.462, de 2023.
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10. DAS PENAIIDADES

10.1. O descumprimenlo da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabeleridas no edítal de licitaçào.

fo.z. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumplimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XIV, do Decleto n'
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento dlsser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade (art. B', inc. IX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrêncÍas previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condlções do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDÍTAL.

1 1.2. No caso de adjudicação por preço g1obal de grupo de itens, só será admitida a contratação

de parte de itens do grupo se l-rouver prévia pesquisa de melcado e demonstração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encan- nhada cópia aos

dernais órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,

Ordenador(a) de Despesas

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado

Cexrrô Á.ÚDi,ristrotivo Por.itto ][akt
Av. Bezern de líenelt§, ]50 CeDrnt lotluuriharo Ceorú CEP: 63190 000 Tele[<ü1! 88 - 3;68.1531
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1. O presente procedimento administrativo refere-se à realização de licitação pública, na

modalidade pregão eletrônico, com o objetivo de REGISTRO DE PREÇOS PARA eQUf Sf ÇÀO Og

cÁs ENGARRAFADo DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIA DE

rouceçÂo, sEC. DA JUVENTUDE, ESIoRTE E LAZER, sEC, Do MEIO A-MBIENTE E

MUDANÇA DO CLIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE, conforme descrito na

justificativa e especificações contidas no Tertno de Referência e seus allexos.

3. É o que cumpre relatar

APRECUÇÃO JURÍDICA
Finalidade e abrangência do parecer jurítlico

4. O objetivo desta análise juridica é fomecer suporle à autoridade assessorada no controle prévio

de 1ega1idac1e, conforme previsto no artigo 53, I e II, da Lei n' 14.733, de2021, conhecida como Nova

Lei de Licitações e Contratos (NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o plocesso licitatório segrirá

para o órgão de assessoraffellto jutídico da Adminisração, quc

realizará controlc próvio de legalidademediante análise jurídica da

co!ltrataçào.

§ 1" Na elaboração do parecer juridico, o órgão de assessoranento

Ce tro Ádnrinistativo Potti o Moitr
ÁL Bezer't de Menezes, 350 -Centro- Jtguoríbara - Ceará - CliF: ó3.190.00A- TeleJbne: 88 - 35ó8.4531
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2. Os documentos a seguir são pertinentes para a análise legal:

I - DFD - Documenlo de Fomalização de Demanda;

II - ETP - Estudo Técnico Pleliminar

III - Minuta de Edital;
IV - Termo de ReÍ'erência;

V - Minuta de Contrato.

VI Minuta da Ata de Registlo de preços
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jurídico da Administração deverá:

I- apreoia o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios

de atribuição de prioridade;

II redigir sua manifestaçào em linguagem simples e

corrpreensível e de fonna clara e objeLiva, com apleciação de Lotlos

os elemcntos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e cle direjto levados em qonsideração na análise

jurídica;

5. Confon:ne estabelecido no dispositrvo legal mencionado, o controle prévio de legalidade

concentra-se na avaliação jur'ídica da ftiflrra contratação, excluindo aspectos como os técnicos. de

mercado, de conveniência e de oportunidade. Qualquer obsewaçào relacionada a esses aspectos

decore da interligação com questões jurídicas, na fotma do Enunciado BPC n" 07, do Manual de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC u' 7

"A manifestação consultiva que adenfal questão jurídica con

potencial de significativo reflexo em aspecto tócnico deve contel'

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamcntos

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais colno os técnicos.

adurinistrativos ori de conveniência ou oportunidade, podendo-se,

porém, sobre cstcs emitil opiiriào ou foturulat tecomendações, desde

que enfatizando o carátçr discricioná{io de seu acatamento".

6. Pode-se presunir que as especihcações técnicas presentes neste processo, incluindo o

detalhamento do obleto da coítÍatação; características; requisitos e avaliação do preço estimado

forzul regularmente estabelecidos pelo sctor competente, utilizando parâmetros técnicos objetivos,

visando a melhor realização do interesse público. O mesmo se suscita em relação ao exercício da

competência discricionária a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

devidamente fundamentadas nos autos.

$--

Iv ü

7. Por oütro lado, é impofiante esclarecet que não é flmção do órgão de assessoramento

jr-rídico realizar auditorias sobre a competência de cada agente pÍrblico para a prática de atos

administrativos, seja antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente púb1ico

verificar se seus atos estão dentro dos limites de sua competência.

Ce»ír'o Administmtivo Potcino Maia
Av. Bezerru de lrle ezes, 3 50 -Cehttu- Jag uavibard - CeaÍú - C EP: 63,49 0,001) - TeleJb e:88 - 35611.4534
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8. Por fim, é irnpoltante destacar que algunras observações são feitas sern carátcr vinculantc,
mas visando a segurança da autortdade assessorada, que tem o clever, dentro da margern discricionária
conferida pela lei, de avaliar e considerar essas ponderações. No entanto, questões relacionadas à

legalidade serão apontadas para que possam ser conigidas. A continuidade doprocesso sem a

considcração dcssas observações será de responsabilidacle exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de governança

9. O artigo 1 9 cla Lei n' 14. 13 3, de 2021 , dctcrmina quc os órgàos competcntes da Adrninistração

devam criar rnecanismos e ferramentas para gerenciar atividades relacionadas à administração de

materiais, obras e sewiços, conforme descrito a seguir:

Art. 19. Os órgãos da Administraçào com competências

regulamentares relalivas às atividades de administraçâo de

materiais, dc obms e sewiços e de licitações c contÍatos deverãoi

I - illstinlir instrumentos que pemritanr. prcÍ'crencialnrente, a

cerrtralizaçâo dos procedimentos de aquisiçào e contratação dl. bens

e sewiços;

ll - criar catálogo eletrônico de padronização de cornpras,

serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do Podcr Executivo

fedcral pol todos os cntcs federativos;

III - instituk sistema informatizado de acompanhamsnto de

obras, inclusive com recursos de imagcm c vídeo;

IV - instituir. com auxílio dos órgãos de asscssoramento

jurídico c dc controlc intemo, modelos de minutas de editais, de

tcrmos dc rcfcrôncia, de conúatos padronizados e de outros

docurnentos, adrniLida a adoçào das minutas do Poder Executivo

fcdcral por todos oscntcs federativos;

V - pfon]over a adoçào gradativa de tecnologias e processos

integrados que pennitam a criação, a utilização e a atualização de

modelos digitais de obras e seruiços de engenharia.

10. Portanto, é essencial que a etapa cle pJanejan'rento da contratação esteja err conÍbrmiclade corn

as r-nais recentes iniciativas dos órgãos regrúadores competentes.

I l. Nessc scntido, um rccurso impoftantc para vcrificar cssa conformidadc ó a Lista de

Verificação - LV.

Ce,rtto .ldnrinistrutiw Porci o Mtia
Ár. Bezena íe Menezes, 350 -Cetno- laguLÍíbaru - Ceani-CEP: 63.490.000 - TelpÍone: 88 - 3568.4531

$-

l,

Prefeitura Municipal de Jaguaribarz\"*7



+ ê
!k

12. No caso ve ente os autos cncontram-se instruídos com a lista de verificacão.

Planejamento da contratação

13. A Lei n' 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada
pelo planejamento e deve ser alinhada com o plano de conh'atações anual mencionado no inciso VII
do artigo l2 da mesma lei, assim como com as leis orçamentárias. Essa etapa também deve considerar
todas as questões técnicas, r'nercadológicas e de gestão que possanl influenciar a coútratação,
conforme estipulado no artigo 18.

14. o artrgo 18 da Lei n" 14.133, d,e 2021,Iista as medidas e documentos que devem gompor a
fase de planejamento, conforme descrito a seguir:

À1. 18. A iàse pÍepar atória do processo licitatórir_r é caracter.izada pelo

planejamento e devecornpatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que ffata o inciso VII do câput do aft. 12 desta Lei, sempre

que eltrbolado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercâdológicas e de gestão que podetil

intededrua Çontlatação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contlataÇão fundamentada elrr estudo
técnico preliminar

quc caracterize o i[tcresse público envolvido;

II - a definiçào clo objcto para o atendimento da uecessidade, por meio

.ie t€rmo de rcÍcrênria, altteprojeto, projeto básico ou pÍojcto

exccutivo, confomc o caso;

ITT- a definição das condições de execução e pâgamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV- o orçamettto €stimatlo, com as composições dos preços utilizados

para sua formaçâo;V - a elaboraçâo do edital de licitâÇào;

VI- a elaboração de minuta de contrâto. quando necessária, que

constará ob gatoriamente como anexo do editai cle licitação:

VII - o regimc de fornecimento dc bens, de prestação de

seliços ou de exccuÇão de obrase serviços dc ergenharia, obsetvados

os porenciais clc cconomia de escala;

VIII - a modaüdade de licitaçâo, o critório dê julgamento, o

modo do disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação

desses parâmetros, para os firs de seleção da proposta apla a gerar o

resultado dc contrataÇão mais vartajoso para a Adrninistração Pública,

cousideraclo todo o ciclo de vida do objeto;

Ix - a motiyâção circunstanciada das condições do edital, v
Ce tro.4dminisÍjotit'o Potli]to Mt itt
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tais como justiÍicativr d€ exigênciâs de qualiÍicação técnica,

mediânte indicação das parcelas de maior relevância técnica ou

valor significativo do objeto, e de qualiÍicação econômico-

financeira, justiÍicâtivâ dos critérios de pontuação e julgamento

dâs propostas técnicas, nas ücitações com julgamcnto por melhor

técnica ou técnica e preço, ejustiÍicâtiva das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

X - a ânálise dos riscos que possam Çomprolneter o suçesso da

licitação e a boa execução contratual;

XI- a motivaçào sobre o momento da divulgâçâo do orçâmento da

licitação, observadoo art. 24 desta Lei.

(sem grifo no original).

15. Esse dispositivo é complementado pelo seu parágtafo primeiro, que trata dos elementos do

Eshldo Tócnico Prclirninar. De f,oma arlpla, o plancjarnento cla contratação requer utna invcstigação

da própna necessidade administrativa para entender sua base. Nesse contexto, é importante ressaltar

que a identifrcação dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional

sustentável, um dos princípios e objetivos das licitações (conformedetalhado nos artigos 5" e 1 1, IV,

da Lei n' 14.133, dc 2021). Após identiÍicar a ncccssidade subjacente ao pedido, é possivel procurar

no mercado soluções que possam atendêla, as quais poclem diferir do pedido inicial. Depois de

encontrar a melhol solução, caso haja mais de uma disponivel, inicia-se a etapa de estudo para definir

o objeto da licitação e seus detalhes. Em resumo, a instrução do processo licitatório deve demonstrar

essa scquência lógica.

16. Alguns dos elementos serão examinados a seguir

Estudo l'écnico Prelirninar - ETP

18. No caso específico, nota-se que a Administração elaborou o Estudo Técnico Preliminar de

forma a abranger as exigências legais e normativas.

Descricâo da Ncccssidade da contratacão

Cen t) ll»titlisl utitt, Potti o Vaiu
Át'. Rt«!na.le lTenexet,350 -Ce,t n- ,lu!:u urihu ra - Ccu'ti - CF:P:63,190,000 -'fcla|A !:88--1568.1514
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17. Neste caso, os seruidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejarnento

vinculada à contratação elaboraram o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de ser um docurnento

altamente tócnico, cuja avaliação compete, em Írltima instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparenternente inclui as previsões necessárias, confotme mencionado no artigo 18, §1', da Lei n'
14.133, de 2021.

ÀY
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19. A identificação da necessidacle de contratâÇão é o primeiro aspecto a scr tratado em um cstudo

técnico preliminar. Isso possibilita a reflexão sobre os motivos que levaram à solicitação da

contratação, investigando a necessidade final a ser atendida. Essa necessidade pode variar
dependendo da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante

scja o mesmo.

20. Essa investigação in'ic'ial é explicitamente exigida no a1t. 18, I e §1', I da NLLC, os quais

foram mencionados ante otmente rleste paÍecar. Essa etapa é crucial do processo, pois pemite que

a Administração compleenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluções adequadas possam surgir dur ante a fase de levantamento de mercado, que será abordada

posteriorrnente. A cTareza da necessidade administrativa é fundamental pala possíveis inovações.

21. Por meio dessa etapa, também é possíve1 refletir sobre os requisitos essenciais sem os quais

a necessidade não seda atendida. Esses requisitos são inerentes à própria necessidade, e não às

possíveis soluções a serenr adotadas, uma vez que, nesta píimeiÍa etapa, ainda não se conhece quais

soluções estão disponíveis. Nesse contexto, o art. 18, §1" da Lei n. 14.133, dc 2022, que estabclcce

os elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento

de mercado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tratado âpenas no inciso V.

22. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (opotunidade e

conveniência) das razões do Administrador, especialmente em um contexto onde a técnica é

predomrnante. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade

adnrinistrativa seja eletivarnente reahzada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso

não tenha sido feito, ou a aperfeiçoá-la, se for consideracla insuficiente ou desarrazoada.

23, A1óm dessa constatação, verifica-se que, no caso específ,tco, o órgão descreveu a necessidade

administrativa.

Levantamento de Nlercado

24. Uma vez identificada a ncccssidade administrativa, o próximo passo é busc soluções quc

tenham o potencial de atendê-la. Não se ffata, portanto, cle realizar estirr-rativa de preços, e sim estudar

as práticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a fim de vedficar se existe

çlp .li't'")X:A
1Prefeitura Municipal de Jaguaribarz\ ')/
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alguma outra solução pala atçnder a necessidade aclministrativa ou então novas nretodologias dc

execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administlaçào,

25. O Ntigct 14 da Lei n" 14.133, de 2021 , estipula que a Adrninistração deve realizar uma análise

dos custos e beneficios das escolhas entre compra e iocação cle bens, quando ambas tbrem possíveis,

para determinar qual altemativa se rnostra mais vantajosa para a situaçâo específica. É importante

destacaÍ que essa vantagem deve levar- em conta o ciclo de vida do objeto, conforme estabelecido nos

altigos 1 l, I e 18, VIII, da mesma lei.

26. PoÍtanto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão

de que as n.retodologias habifualmente utilizaclas em contratações arteriores sào as mais adequadas

para atencler às necessiclades administrativas. Independentemcntc da solução escolhida, sua seleção

deve ser devidamente justiÍicada nos registros documentais.

27 - Diante do exposto, é observado que no caso cspecífico, o ólgão ern questão buscou soluções

clisponíveis no mercado.

DcÍinicão do Obieto

28. Após a identificação da necessidade administrativa que motiva o pedido de contratação e a

determinação da solução mais apropriada para atendê-la, a Administração se diferencia dos

particulares ao descrever essa solução, tomando-a o obj eto do processo licitatório. O objetivo

pdncipal dessa etapa é permitir que a própria Adminrstração aprofunde seu entendimento sobre o

objeto, destacando suas calacteLísticas principais. AÍravés dessa descrição, todos os fornecedores da

solução escolhida ficam cientes do interesse administratrvo em uma futura contratação.

29. Por essa razáo, o aumento do detalhamento na especificação do objeto tem um impacto

invcrso no número de fomecedores capazcs dc atender à demanda, recluzindo-o. Como resultado, uma

caracÍertzaçáo excessivamente detalhada pode levar a apenas um fomecedor, ou até mesmo nenhum,

enquanto uma especificação muito genórica ou simplificada pode ampliar as opções no mercado, mas

para objetos cujas caractedsticas não atendam coÍnpletamente às necessidades reais da

Administração, fiustranclo o propósito da contratação.

30. Confonne estipulado no art. 18, parágrafo inicial, da Lei n. 14.133, áe 2021, a etapa de

planejamento deve contemplar todas as análises técniças, de mercado e de gestão que possam

Cehtn.ldr i,l\qarivo Porcim Maia
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impactar a contrataÇão. É fundamental que a dcfinição do objeto, o modelo dc execução c a gestão

do contrato consider em cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar em conta as nolmas

técntcas possivelmente existentes, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnrcas -

ABNT, em relação aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme
previsto no art. l" da Lei n" 4-150, de 1962.

32. Assim, é responsabilidade do gestor garantir que as especificações coruespondam aos

elcmcntos essenciais do bem, indispensávcis para atender às neccssidades da Adrninistração,

evitando, ao mesmo ten.rpo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restringir a competição.

33, No presente caso, apesar da complexidade clo assunto, aparentemente, o órgão clefiniu o obj eto

de maneira a abranger os elementos mencionados anteÍionnente.

Demais asnectos ligados à deÍinicão do Objeto
Ouantitativos Estimados

34. Após a definição do objeto da licitação, a Administraçâo deve estimar de rnaneira clara e

precisa a quantidade necessária para atender à denranda adn-rinistrativa utilizando a solução escolhida.

E evidente quc a cscolha da solução podc tcr sido influenciada por essa estilrativa, rlas, nesse

momento, os cálculos podem ter sido realizados de fonrra aproximada, apenas para aiudar na decisão

entre as opções disponíveis.

35. Nessa fase, contr"rdo! a definição da quantidade Íequer um detalhamento, com a exposição dos

cálculos utilizados para chegar à estimativa. Isso é particularmente crucial para ser documentado nos

registros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verificações e questionamentos, os quais se

tomam mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documentação

podem se tomat menos acessiveis.

36. Poftanto, é importante evitar ao máxirno estimativas genéricas que não possuam suporte ern

elementos técnicos que demonstrem a correlação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

37. Deve-se destacar que não é atribuição desta unidacie jurídica analisar questões técnicas, mas

sim assegurar que o processo conteúa os esclarecimentos sobre a metodologia utilizada para uma

previsão adequada dos quantitativos estimados para a licitação e veri{icar se há documentação

coeÍente corn o exigido pela legislação para a fase intema da ltcitação.

Ce tro -4.hfiinislrutivo Potcitto Msiq
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38. No caso especíhco, a legitirnidade da quantidade previsla para a futura contratação está

devidamente comprovada.

Parcelamento do objeto da contratação

39. Via de regra, as contratações da Administração Pública devem atender ao princípio do

parcelamento, que deverá ser adotado quanclo for tecnicamente viáve1 e economicamente vantajoso,

conl'onrrc artigo 40. inciso V, alínea b, da Lei n" 14.133,de2021:

Art. 40. O planejarr.rento de compras deverá considerar a

expectativa de consun.ro anual e obserar o seguinte:

Pre fe itura Muni c ip al de Jaguarib ari\,*g,*x*,2'
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V - atendimento aos plincípios

a) da padronização, considerada a

compatibilidade de especificaçõesestéticas, técnicas ou

de desempenho;

b) do parcelamento, quando Íbr tecnicanrente

viár'el e economicamentevantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a

comparação da despesa estimadaconr a prevista no

orçamcnto.

40. Ocon'e que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios

objetivos, descritos no § 2' do dispositivo citado:

§ 2' Na aplicação do princípio do parcclamento, refcrcntc

às compras,deverão ser considerados:

T - a viabilidade cla divisÀo do objeto cm lotes;

II- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local,

com vistas à economicidade, sernpre que possível, desde

que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - o dever dc buscar a ampliação da conrpetição c

de evitar a concentraçãode rnercado.
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41. Por outro 1ado, há situações Gm que a lei expressamcnte ÍestÍinge a possibilidade de

parcelameúo do objeto, conlotme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro:

§ 3" O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de

gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação

recomendar a compra do item do mesmo fomecedor,

II - o objeto a ser contratado configurar sistema

único e integrado e houver apossibilidade de risco ao

conjunto do objeto pretendido;

42. Como critério conceitual, o arligo 87 do Código Civil determina "Bens divisíveis sào os que

se podem fracionar scm alteração na sua substância, dimrnuição considerávcl dc vaior, ou prejuízo

do uso a que se destinam".

43. Pofianto, de modo geral, as licitações em que o objeto é apresentado em um único item, ou

onde mirltiplos objetos são apresentados em vários itens, com disputa e adjudicação independentes

entre eles, costumam seguir o princípio do parcelamento, desde que cada objeto dos itens seja

considerado inclivisível, conforme esclarecido pelo órgão.

44. No entanto, a inclusão de um objeto teoricamenÍe indivisíve1 em um único item (como em

casos de aquisição com instaiação, por exemplo), ou a combinação de itens em um gnrpo, pode

resultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, uma justificativa por parte do

órgão ou entidade.

45. Nesse mesmo contoxto, a combinação dc itcns em grupo para avaliação da proposta com base

no menor preço giobal do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiramente n-tais

vantajosa, espec:ialmente se for possível contratar itens separadamente e não contuatar outt'os. Nessas

situações, seria aptopriado aplicar, por analogia, as regras dos parágrafos 1"e 2" do artigo 82, que

regulamcntam o Sistema de Registro de Preços, em um prcgào corr.luul:

§ l" O critério de julgamento de menot pÍcço por grupo de itens

somente poderá scl adotado quando for demorskada a irviabilidade

de se promover a adjudicaçào por item e

Ce tro Adtili istrativo Porcího Muia
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m - o processo de padronização ou de escolha de

marca levar a [olnecedol exclusivo.
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for evidenciada a sua vaniagem técnica e econômica. e ocritériode

accitabilidade de preços unilririos máximos cleverá ser indicado no

edital.

§ 2" Na hipótese d0 que Íaia o § 1" deste arligo, obsewados os

parâmetros estabelecidosnos §§ 1", 2" c 3'do art.23 desta Lei, a

coutratação postedor de item específico constante de grupo de itens

exigir'á prévia pesquisa de rnercado e demonstraÇão de sua vantager-n

parao órgão ou entidacle.

46. No caso ôspecífico, conforme justiÍicativa no Estudo Técnico Preliminâr, nota-se que a

Administração planeja realizar a licitação por lote.

Orçamento Estimado e Pesquisâ de Preços

41 . No caso enr questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do

cumpÍimento do parâmetro estabelecido no artigo 23, §1" da Lei n' 14.133, de 2021, pdorizando os

critérios mcncionados no mesmo arligo 23. A1énr disso, é relevantc destacar o registro da análise

crítica dos valores obtidos.

48. Os preços previstos para os seruiços a serem contratados estào em conformidade com a Tabela

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos do Sistema Unic<.r

de Saúde SUS. O uso dessa tabela como referência proporciona maior aderência aos valores

praticados em âmbito nacional, garantindo, assim, economicidade e equidade na negociação de

preços, a1ém de assegurar que os custos estejam alinhados com as praticas regulamentadas pelo SUS,

beneficiando-se das diretrizes normativas de abrangência nacional

Termo de Referência

49. O termo de referência foi anexado ao pÍocesso e inclui cláusulas e condições fundamentais

exigidas nos documentos peÍtinentes.

50. Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do art. 40,

§1". da Lei n'I4.l13. de Z02l:

Art.40. O planejamento de compras dcvcrá

considerar a expectativa deconsumo anual e obser,zar o

seguinte:

§ 1" O tetmo de referência deverá conter os elementos

previstos no incisoXXlll do caput do art. 6' desta Lei,
Centro Adni,tistÍativo PoÍci o Maíq
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alóm clas segriintes intornracties:

I - Especificação do produto, preferencialmente

conforme catálogo eletrônico de padronização,

obseryados os requisitos de qualidade, rendimento,

compatibi lidade, durabi lidade e segllrarlÇa;

II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e

das regras para recebimentos provisório e definitivo,

quando for o caso;

III - Espccificação da garartia exigida e das

condições de manutenção e assistência técnica, quando

for o caso.

(.. )
51. No caso em questão, é imporlante destacar que o Tetmo de Referência está em

conlormidade com as nofinas aplicáveis.

Da natureza comum do objeto da licitação

52. Cabe à administração afirmar que o obj eto da licitação é de natureza comum, visto que a

obrigatoriedade de realizal a licitação por pregão se aplica apenas para a aquisição de bens e servlços

cornuns, cujo critério de julgamenío poderá ser o de ntenor preço ou o de maior desconlo, conforme

consta clo art. 6', inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

Art. 6o Para os Ílns desta Lei. considcranl-sc:

(... )

XIII - bens e sewiços comuns: aqueles cujos padr'ões de

desempenho e qualidade podemser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais de mercado;

(...)

53. A respeito da exigência da Adrninistração em declarar a natsreza do objeto da contratação, a

Orientação Normativa n' 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, estabelece:

"Compete ao agente ou setoÍ tócnico da administtação declarar que

o objeto licitatório é de natureza comum para efeilo de utilização da

modalidade pregão e deÍinir se o objeto cotresponde a obra ou

serviço de crrgenharia, sendo atfibuição do ór'gão jurídico analisal o

devido enquaclramento da modalidade licitarória aplicávei."
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54. No presente caso, a Administaçáo fez urra declaraçào explícita sobre a n atureza comum do

objeto da licitação.

InÍ'ormação sobre o Reginre de Fornecimento

55. Os documentos de planejamento da contratação devem abordar o regime de fornecimento de

bens e serviços, levando em consideração os possíveis beneficios de economia de escala. cujos efeitos
podetn influenciar a decisào sobre o parcelamento ou nào do objeto, assunto que será discutido
posteriormente.

56. No caso específico, o regime de fornecimento foi adequadamente esclarecido

.{quisição de bem dc consumo quc se enquadrn conro lrern dt. luxo

57. Conforme o aftigo 20 da Lei n" 14.133, de 2021, tl.ão é permitida a compra de artigos de luxo,

e os parágrafos i'e 2" abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

Art. 20. Os itens de consurro adquiridos para suprir as demandas

das estruturas da Administração Pública deverào ser de qualidarle

cornunr. não supcrior à necessária pala cumprir as finalidacles às

quais se dcslinam, vedada a aquisição de arligos de luxo.

§ l " Os Poderes Exccutivo, Legislativo e Judiciário dctinirào em

legrlamento os limites para o enquadramento dos bens de

Çonsunro nas categorias collrum a 1uxo.

§ 2'A patir de 180 (cento c oitenta) dias contados da

promulgação desta Lei, novas comprcs de bens de consumo só

poderão ser eÍêtivatlas com a ediçào, pela autoridadc competente,

do regulamento a que se refere o § l" deste afiigo.

§ 3" (VETADO).

58. No caso específico, a Administração afiflnou que os bens não são de luxo, em conÍbmidade

com as norrnas peltinentes.

59. Quanto à possibilidade eventual de indicar Ll[la marca ou modelo, é importante ressaltar que

a Iei pernrite essa prática de forma excepcional, pois isso pode representar uma restriçào à ampla

competitividade do processo licitatório.
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60. O attgo 41 daLei n" 14.133, de 202L, enumera as situaçõcs em que será viável indicar uma

marca ou modelo:

Art. 41. No caso de licitação que cnvolva o fomccimcnto de bens, a

Admirisn ação poderá excepcionalmente:

I - i[dical uma ou ]rais marcas ou modelos, desile que formaimente

justifi cado, rasseguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de paúonização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a

cofirpatibilidarle com plataÍ'ormas e padrões já adotados peia

Administraçâo;

c) quando detefinjnada marcâ on lnodelo comercializados por

mais dc um fornecedor forem os únicos capazes dc atcnder às

necessidades do contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais

bem compreenclida pela identiÍicação de determinada marca ou

detelminado modelo aptos a servir apenas como referência;

6'7. Ocone que a indicação de marca/modelo náo basta para a

exclusão das demais opçôes do mercado, sendo cella a possibilidade

de realizaçào, pelo interessado, cle prova de quaiidade de produto

similar, conforme disciplirado no artigo 42 da Lej no 14.133, de

2021:

Att. 12. A prova de qualidade de produlo aplesenlado pelos

proponentes como similal ao das marcas evcntualmontc indicadas

no edital será admitida por qualquer um dos seguintcs nrcios:

I - comprovação de que o produto está de acordo com as

normas técnicas deteminadas pelos órgàos oficiais competentes,

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)ou pol outm

entidade credenciada pclo Inmetlo;

II - declaração de atcndimçnto satisfatódo emilida pol outro

órgão ou entidade de nível federativo equivalerte ou superior que

tenha adquirido o prodllto;

III - ccrtificação, cerlificado, laudo laborato al ou documento

siurilal que possibilite a aferição da qualidadc e da confor-midadc do

produlo ou do plocesso de fabricação, inclusive sob o aspecto

ambiental, emitido por instituição oÍicial competente ou por

entidade credenciada.

§ 1" O edital poder'á exigir', como coldição de aceitabilidade da

proposta, ceflificaÇão de qualidade do produto por instituição

credenciada pelo Conselho Nacional de Metologia, Normalização e

Ce tn Administ%tivo Potci,ro Maii
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Qualidaile lndustrial (Conmetro).

§ 2" A Adrninistração poderá, nos termos do edital de liÇitação,

oferccer protótipo do objeto pretendido e cxigir, na fase dç

julgamento das propostas, amostÍas do licitante provisorizuaente

vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como

condição para frrmar contrato.

§ 3" No interesse da Administração, as amostras a que se rcÍ'c|c o §

2" deste arligo poderão ser examinadas por instituição 0om.eputaçào

ético-proÍlssional na especialidade do objeto, previanrente indicada

no edital.

68. Ainda sobre irdicação de nrarca, também devc scr considerada a

vedação do artigo 40,

§3", da Lei n' 14.133, de 2021, que, ao í'atar do parcelamento,

destaca sria inadequaçâo quando o processo de padronização ou de

escolha de marca levar a folnecedol exclusivo.

61. Por outro lado, não há impedimento para que a Administração faça a indrcação de uma marca

ou modelo quando for necessário como paÍâmetÍo ou referência para as especiÍicaÇões qualitativas

do objeto, facilitando sua identificação. Nesse cenário, é aconselhável que seja acompanhada das

expressões "equivalente, similar ou de rxelhor qualidade".

62. Com base em tudo que Íbi exposto, conclui-se que a mal'ca não pode ser indicada como o

próprio objeto da contratação. Em ouffas palavtas, o administÍador não pode expÍessar sua

preferência poÍ lLrna marca de forma arbitrriria, sem uma justificativa técnica objetiva e

fundamentada. Porlanto, a referência à marca deve surgir das características específicas do objeto, e

não ser seu Íequisito prévio, para evitar restrições indevidas na licitação o garantir a igualdade entre

os licitantes.

63. No caso específ,lco, a Administração náo fez a indicação de marca ou moclelo

Vedação de marca ou produto

64. O aÍtigo 41, inciso I1I, da Lei n' 14.133, de 2021, considera a opção da Administração em

ploibrr a contratação de uma marca ou produto qua:rdo um processo administrativo compÍovar que

produtos anteriomente aclquiridos e utilizados peia Administração não atendem aos requisitos

essenciais para o cumprimento adequado da obrigação contratual.

65. No caso específico, a Administração incluiu no Termo de Referência a proibição de contratar

uma ma1'ca ou produto, e essa restrição for devidamente justificada no processo.

Condições de erecução e pàgâmento! das garantias erigidas e oÍ'ertadas e das concliçõcs dc

rccebirnento

$'
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6(t o artrgo 18, incrso III, da Lci n" 14.133, de 2021, rcquer que a fasc de pranejamento dacontrataçào aborde as condições cle execução e pagamenro, as garantias solicitaclas e oÍ.erecidas,
bem como as condições de recebimento. E importante ressaltar que a definição dessas condições
envolve cefio julgamento de conveniência e oportunidade a ser.Í.eito pelo administrador.

67 ' No caso específico, o assunto fbi abordado de maneira adequada no Tenno de Referêrrcia.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

68. com base na disposição do artigo 18, inciso v[r, da Lei n. 14.r]3, de 202r,é evidente que
a fase de planejamento deve abordar as razões que revam à definição dos elementos que guiarão aseleção da proposta capaz d,e pr-oporcionar o resultado de contratação -ui., ,untuj..o pu.u uAdrninistração Pública, considerando todo o ciclo dc vida do objeto.

69' Ponanto. fundamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o pranejamento
da contrataçâo deve incluir informações sobre:

I - rnodalidade de liciraçào;II - critédo clejulgarrento; ttl _

modo de disputa; e

IV. adequaçào e eficiência da forma de combinação dcsses
parâmctros.

70. No caso específico, o assunto foj abordado durante a fase de planejamento.

Objetividade das exigências de qualificação técnica

7l Enquanto a habilitação profissional busca verificar se o licitante possui expedôncia prévia na
execução de ltma parte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante
possui as condições necessárias para executar o objeto enr sua totalidade.

12 A demanda por qualificação técnica-proÍissional é mais frequente em obras e se.iços de
engenharia, mas nâo é proibida em outros tipos de objetos. Se for consrderada essencial para garantir
o cun]prirnento das obrigações (dc acordo com o artigo 37, xxr, da constituição redcrai;, então scrá
necessário definir de forma clara e explícita qual parte do objeto exigirá comprovação de experiência
antedor, e pol quais ptofissionais, para possibilitar uma avaliação objetiva do curnprimento desse
requisito na fase de habilitação da licitação. O requisito legal a ser seguido é

V
Centh.!dt inii|utiy t, fthn |Iuiu
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que essa parte clalamente especiÍicada representc pelo rrenos 4'% do valor estinrado do contrato,

conforme estipulado no artigo 67, §1" da Lei n" 14.133, de 2021 .

'73. A comptovação da qualificação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla

gama dc situações c avalia a capacidade de gestão do licitante para executar o objeto da licitação.

Portanto, é esser,cial especiticar os quantitativos mínimos a serem cornprovados, até o máximo de

50%, do quantitativo previsto, de acordo com o arligo 67, §2" da Lei n" \4.133, de 2021.

11. No casr.r cspccíl'ico- o:lssullto loi aboltlado de nraneira apropri:rc1a no Tcrmo dc Rct-crência.

Adequação orçamentária

75. Corno pode ser inferido do parágrafo inicial do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a elapa

preparatória da licitação deve estar em conÍbrmidade com as leis orçamentárias.

76. A obrigação legal de haver disponibilidade orçamentária, com a devída indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é estipulada. Nesse

aspecto, é relevante mencionat'o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o arligo 105 da Lei

n'14.133, de2021:

Lei n" 8.429, de 1992

Afi. 10. Constitui ato de improbidade adnrinistmtiva que causa lesào

ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e

comprovadamelte, perda patrimonial, desvio, apropriação,

rnalbalatancnto ou dilapidaçào dos bens ou haveres das entidades

(l{edaqào dada ocla LeiIefer-idas noart. 1o desta Lei, e notadamellte

n" 14.230. de 2021)

()
lX - ordenar ou permitir a lealização dc dcspesas não autorizadas

em lei ou r egulancnto;(...)

Lei n" 14.133, de 2021

Arr. 105. A duraçâo dos contlatos regidos por esta Lei será a prevista

em edital, e deverão set obserl,adas, no momento dâ contratação e

a câda exercicio financeiro, a disponibilidade de créditos

orÇamentários, ben, con,o a previsão no pLano plurianual, qLrando

JlLrlpassar I rum ) e\crcicio financeito.

'77. Tarabém é imporlante ressaitar que, no caso de crração oti ampliação de uma ação

governamental que resulte em aumento de despesa, deve-se anexar uma estimativa do irnpacto

Centn .ldminisiativo Pqrd o Mdin
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olçamentário no excrcício atual e nos dois scguintes, juntalnente com uma declaração de adequação

orçamentária e financeira para cobrir essas despesas. Isso está em conformidade com as norÍnas

estabeleciclas nos artigos 16 e I 7 da Lei Complementar no 10 1 , de 4 de maio de 2000, conhecida como

Lei de Responsabilidade Fiscal.

78. No caso especifico, a Administração comunicou que a despesa resultante da contratação está

adequadamente incluída nas lei s orçamentárias.

Do registro de preços

liO. O Sistema de Registro de Preços tem característica singular que é de não existir obtigação da

Administração Pública a promoveÍ as aquisições, fato que ocoffe nos processos licitatórios normais
que para serem revogados ou anulados necessitam dejustificativa formal. com o ônus, paÍa os agentes

envolvidos, de demonstrar a legalidade e a reguladdade do ato praticado. Além disso, tem a

característica de poder ultrapassar o frm do excrcício (31112), cttt virlude dc a Ata do Rcgistro de
Prcços tcr vigência por 12 (doze) rnescs, prorrogávcl por mais 01 (utn) ano renovando o quantitativo
de acordo com o saldo inicial da ata de registro de preços.

81. A minuta do edital foi anexada ao pÍocesso e contém as cláusulas e condições fundamentais

requeridas para esse tipo de documento.

82. No caso em qucstão, observa-se quc a rrinuta do edital apresentada pela Administração está em

conformidade com as noÍnas aplicáveis.

v
Cc no.ltltttifiistr in Porchn ,Vtia
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79, Da mesma fonna, esclareceu-se que a conh'atação cumpre todas as dernandas estabelecidas

nos artigos l6 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

l\'Iinuta de Edital
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Da restrição a participação de interessados no certame

83. O artigo 9" da Lei n" 14.133, de 2021, proíbe explicitamÊnte que o agente público aceire,

pr-eveja, inclua ou pemrita qualquer tipo de restlição que prejudique ou prejuclique a natureza

compctitiva do processo licitatório, mesmo nos casos de participação de sociedades cooperativas e

consórcios. Tambérn é proibido estabelecer preferências ou distinções com base na origem, sede ou

domicílio dos licitantes, assim como incluir regras que sejam irelevantes ou não pertinentes ao objeto

específico do contrato.

84. O agente público não pode instituir tÍatamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualqu$ outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive em

relação à moeda, foma e local de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência

intemacional, conforme estabelecido no inciso II do artigo 9".

85. Particularmente no que diz respeito aos consórcios, a Lei n" 1,4.133, de 2021, claramente

define os requisitos essenciais para sua pafticipação em processos de licitação:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no plocesso

licitatódo, pessoa jurídica poderá pafiicipar de licitação em

consórcio, obselvadas as seguintes noÍmas:

I - comprovação de compromisso pirblico ou particular de

constituiçào de consórcio,subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa lídel do consórcio, que será

rcsponsável por sua leprcsentaÇão perarrte a Administração;

III - admissào, para efeito de habilitaÇão tócnica, do somatório

dos quantitativos de cada consorciado e, para eíeito de habilitação

econômico-financeira, do somatório dos valoles de cada

consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participa, na

mesma licitação, de mais de um consórcio ou de fonna isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos

praticados em consórcio, tanto nâ fase de licitaçào quanto na de

execução do colrtrato.

§ 1'O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10%

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valot exigido de

licitante ildiviclual para a habilitação econômJco-financeira, salvo

justificaçào.

§ 2" O acréscinlo previsto r1o § l" deste altigo não sc aplica aos

consórcios compostos. em sua totalidade, de microempresas e

pequenas elrpresas, assim definidas em 1ci.

Cento À{lninístrativo Porciúo tuIaia
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§ 3" C) licitante vcncedor é obrigado a pronrovcr, antes da cclebração

do cofltrato, aconstihriçào e o registro do consórcio, nos termos do

compromisso referido no inciso I do câput deste a igo.

§ 4' Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade

coinllctcntc, o edital de Iicitaçào poderá estabelecer limite máximo

pala o núrrero de emplesas consorciadas.

§ 5" A subsiituição de consorciado deverá ser expÍessanelte

autodzada pelo órgão ou enticlade contmtatrte e conclicionada à

comprovaÇão de que a nova emplesa do colrsótcio possui, no

mínimo, os mesmos quantitativos para efeilo de habilitação técnica

e os mesmos valores pala efeito de qualificação econôurico-

financeira apresentados pela empresa substituida para fins de

habilitação do consórcio no processo licitatór'io que originou o

conÍato.

86. Quanto às cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021, especiÍica os requisitos essenciais para

sua participação em licitações:

Aft. 16. Os profissionais orgaurizados sob a tblma de cooperativa

poderão pzuticipar de lici1ação quando:

I - a constituição e o firncionamento da cooperativa

obserwarem as regras estabelecidas na lcgislação aplicávcl, cm

especial a Lei n" 5.764. de i6dedezembrode i971. a Lei n" 12.690.

de 19 de iulho dc 2012 , e a Lei Complementar tr' 130, c1e 17 de abtil

dc 2009;

Ii - a cooperativa apresentar demonstr'âtivo de âtuâção cm

regime cooperado, com repafiição de receitas e despesas entre os

cooperados;

ITI - qualquer cooperado, com iguaL qualificação, for capaz de

executar o obieto conffatado, vedado à Adrninistiação indicar

nominalmente pessoas,

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de

coopeÍativas enquadradas na Lei n'12.690. de i9 de.julho de 2012,

a serviços espccializados constanres do objeto social da cooperativa,

a serem executados de forma complementar à sua atuação.

87. Considerando o exposto, qualquer restrição à participação de interessados na licitaEào,

incluindo cooperativas e consórcios, cteve ser devidarrente justificada no processo. No presente caso,

verifica-se que o edital não impõe restrições à participação de cooperativas e explica no Estudo

Técnico Preliminar a decisão de não aceitar elnpresas na forma de consórcio.

Ce Írc,1dninisÍr'dtit'o Porcino Maia.
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Da participação de ME, EPP e Cooperâtivas

88. De acordo com o rnciso I do artigo 48 da Lei Complementar n" 123, de 2006, conforme

alterado pela Lei Complementar n" 14'7, de 2014, foi estabelecido um tratamento preferencial,

difetenciado e stmplificado para microempresas e empresas de pequeno porte em contratagões

pirblicas de bens, sewiços e obtas, e esse entendimento também se aplica às cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

89. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a R$ 80.000,00, a participação no processo

licitatório deve ser reservada exclusivamente para microempresas e elnpresas de pequeno porle desde

que existam pelo menos 03 empresas ME,EPP 1oca1 ou regional cadastrada na base de dados do

município.

Cota reservada

90. Nos termos do art. 218, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem

de natureza divisÍvel, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor cstimado superior a R$

80.000,00 (oitenta rnil reais), c{everá ser reser.,,ada cota de até vinte e cinco por certo do objeto para

a contratagão de microempresas e empresas de pequeno porte.

91. Em rclação às cotas cxclusivas, alguns requisitos são identificados para condicionar seu uso:

I - Primetramente, a adoção da cota de 25oÁ só serâ aplicável em certames para aquisição de bens,

não sendo per"mitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e

II - Em segundo 1ugar, esses bens devem ser divisír,eis. Essa divisibilidade está relacionada ao item

em questão, e não à pretensão contrafilal como um todo. Poflanto, a cota exclusiva só pode ser

utilizada caso seja possível dividir o item sem prejudicar a licitação.

92. É iraportante mencionar que a Advocacia-Geral da União recentemente uniformizou a
aplicação de cotas destinadas a microempresas e empresas de pequeno poÍte eÍn licitações,

estabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de aÍé 25oÁ, o valor destinado à

contratação dessas ernpresas pode exceder R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o dispositivo

legal não estabelece um valor máximo (conforme o inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n"

123106)" ao contrário do que ocorre nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e

empresas de pequeno porte (conforme o inciso I). Entendimento constarte do DESPACHO n.

00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 1'7 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n.

00115120211GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União
pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNTAO N" 07 I , de I 7 de março cle 2021 (seq. 24

a 27 clo NUP 25000.19321812018-13.

91. A possibiJidadc dc rcalizal Lrlr certaine exclusivo para N,l ic ro curplcsas (ME). Enrplesas tlc
Canín À dminirtuíivo Porcitro Mait
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Pequeno Pode (EPP) e equiparados, ou mesmo a aplicação das cotas de 25oÁ, pode ser descarlada.

A Lei Complementar 12312006 estabeleceri sifuações que justificam a não adoção, nesses certames,

cle uma competição resffita.

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 c 48 desta Lei
Compiementar quardo:

I - (Revogado); (Redaçâo dada peJa Lei Complcmentar n"

147 , de 2014'1 (Prodriçào de efeito)

II - não houver um minimo clc 3 (três) fomecedores

competitivos enquadrados como rlricroempresas ou empresas de

pcqucno portc sediados local ou tegionalmente e capazes decump|ir

as cxigôncias estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tatamelto diferenciado e sinrplificado para as

microempresas e errpresas de pequeno polte não for vantajoso pam

a administração púbiica ou representar prejuízo ao conjunto ou

cornplexo ,-lu objetr-r a sel coutraLaLlo:

Previsões da Lei n. 14.133, d.e 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP

94. De início, é importante mencionar que a Lei nu 14.133, r\e2021, trouxe inovações ao abordar

o tratamento diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

Cooperativas equiparadas. Para esclarecer, segne a transcriqão do artigo 4" da Nova Lei de Licitações

e Contratos Administrativos:

Art. zl" Aplicam-sc às licitações c Çontratos disciplinados pot csta

Lei as disposiçôescollstantcs dos q!§=j2_41!9!Llql]lq]!pb!tqt!ÂI

n" 12.i. de 14 de dezenrblo tie 2006

.E 1' As disposições a que se retêt e o caput deste autigo não são

aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contrataçâo

de seruiços em gera1, ao item cujo valor estimado for superior à

reccita bruta máxima adn.ritida para fins deenquadrcmenlo como

empresa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras c scrviços dc cngcnharia,

às licitações cujo valor estimado fol superior à receita biuta máxima

admltida para hns de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

§ 2" A obtenção de beneficios a que se refeLe o câput deste aÍtigo

fica lirritada às fiicroempresas e às empresas de pequeno porte que,

no ano-calcndário dc realização da licitação, airrda nào tcnham

celebrado contuatos com a Administração Pública cujos valores

somados exlrapolem a receita bruta máxima admitida para f,ns dc
Ce t,o Ait lfiisnoiro Porclrro Mala
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enquadÍamento como empresa de pequeno polte, devendo o órgão

ou entidade exigir do licitante declaração de obser-vância desse limite

na iicitação.

§ 3" Nas contratações com prazo de vigência supedor a I (um)

ano, será corsiderado ovalot arual do contlato na aplicaçâo dos

linrires previslos nos g§ l'e 2o deste arrigo.

95. Poftanto, além de seguir as disposições dos artigos 42 a49 da Lei Complementar n' 123, de

2006, é necessário destacar que o tratamento diferenciado previsto nessas nofinas não será aplicado

às licitações que envoivam:

I - item cujo valor estimado lor superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno porte; e

IT - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for supelior

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empÍesa de pequeno pofie.

96. Além disso, é necessário seguir os critórios definidos nos parágrafos 2' e 3", conforme

mencionado anteriomente, que abordam os critórios para avaliar os limites de valor estabelecidos no

parágrafo 1".

97. No caso específico, a minuta do edital ildica que a Administração conduzirá um processo

licitatório com tratâmento diferenciado para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas.

98. Conforme estipulado pela Lei n" 121.133, de 2021, a Administração tem petmissão para

instituil' margens de preferência, confome as diretrizes delineadas cnr seu arligo 26:

A . 26. No processo dc licitaçào, poderá set estabelecida

margen de preierência para:1 - bens manufaturados e serviços

nacionais que atendam a normas tócnicas brasileiras;Il - beus

reciclados, tecicláveis ou biodegtadáveis, contbrmc

regulamçnto.

§ l'A margem de prel'erência de que trala o capLit deste artjgo:

I - será definitla em decisão fundalnentada do Poder

Executivo federal, no caso do iuciso I do caput deste artigo;

II - poderá ser de até i0% (dez por cento) sobre o preço dos

bens c serviços que não se enquadrcm no disposto nos incisos I ou

ll clo caput dcstc artigo;

III - poderá ser estefldida a bcns manufaturados e sewiços

oliginários de Estados Parlcs do Mercado Comum do Sul

(Metcosul), desde que haja reciprocidade com o País previsla em

Ce ítu Ádtninistraíifi Porcino Mout
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acordo intelnacional aprovado peLo Congresso Nacional e ratificado

pelo Presidente da República.

q 2" Parr os bcns rnlnL,laturrdo: naciorrais c serviços nacionai.

resultantes de descnvolvimento e inovaçào tecnológica no País,

dellnidos conforme regulamento do Podel Execritivo federal, a

margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá

scr de até 20% (vinte por cento).

99. E importante notar que o artigo 27 estipula qlle é obrigatória a dir,.ulgação, em um sítio

eletrônico oÍicial, anualmente, da lista de empresas beneÍiciadas deviilo à aplicação de margens de

preferência, com detalhes sobre o montante de recursos destinados a câda uma dclas.

Cláusula com índiec de reâjustàmento de prl'ços, conr dirta-base vinculada à drrtn do

orçãnren to estinrâdo

100. Conforme o disposto no artigo 25, paúrgrafo 7", da Lei n' 14.133, de 2021, é obrigatória a

inclusão no edital cle unr índice de reajustamento de preço, independentemente da duração do

confato. Esse indice clcvc tcr sua data-base vrnculada à data do orçamento estimado e podcabrangcr

mais de um índice especíÍico ou setorial, conforme a realidade de mercado dos insurnos

coffespondentes.

101. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus anexos indica que a Aúninistração

atendeu à exigência legal ao estabelecer um índice de reajustamento de preço.

Minuta de termo de contrâto

102. A minuta do temto de contÍato foi incluida no processo e contém cláusulas e condições

fundamentais confoúne exigido pala esse tipo de documento.

Designação de agentes públicos

103. No caso em apreço, Íbram anexadas aos registros as portarias que designam o agente de

contratação e a equipe de apoio.

704. No presente caso, os documentos que compõem o planejaÍnento da contrataÇão indicam

conformidade coln as normas aplicáveis.

Publicidade do cdital e do termo do contrato

Prefeitura Municipal de Jaguaribare.*":::n,z
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105. Salientamos também que é manclatória a divulgação e a disponibilização do edital delicitação,

seus anexos e o termo de contrato integralmente no Poflal Nacional de Contratações Públicas, a1ém

da publicação de um resumo do edital no Diário Oiicial da União, do Estado, do Distrito Federal ou

do Município, conÍbmre aplicáve1, em confomidade com os artigos 54, caput e

§ 1", e 94 da Lei n" 14.133, de 2021.

I06. Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário

disponibilizar no Portal Nacional de Coníatações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na

fase preparatória que não tenham sido incluídos no edrtal e em seus anexos, conforme estabelecido

pelo aú. 54, §3", da Lei n" 14.133, de202l.

CONCLUSAO

701 . Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar etr conta os

aspectos técnicos ou o julgamento de conveniência e oportunidade do contÍato, é opinado que o

pl'ssentc processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos cstabelecidos.

MARIA.IECTANE VES MARTINS
PROCURADORA AL) A DO,\,{UNII]IPIO

OAB/CE N' 50.652

Centro Adt inisllttliro Potcillo Mqia
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